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RESUMO 

Este trabalho teve como objetivo analisar a formação e a prática docente em relação a 
Educação Profissional em Saúde com a finalidade de contribuir para uma melhor formação 
em nível Médio. A formação nessa modalidade de ensino tem-se mostrado insuficiente, 
mediante seu embasamento técnico e mecânico, o que faz deixar de lado uma formação 
mais ampla, que oferte qualificação, podendo assim interferir diretamente nas relações de 
trabalho, (PEREIRA E RAMOS 2006, pp.10-1). Este tema é ainda recente, o que torna 
relevante um estudo acerca da prática docente com objetivo de contribuir para melhorar a 
qualidade de ensino para a Educação Profissional. Para tanto, a metodologia empregada foi 
do tipo pesquisa social participativa e qualitativa que teve como cenário um curso de 
Educação Profissional na área de Saúde – Enfermagem, na cidade de São Pedro da Aldeia, 
no Estado do Rio de Janeiro, cuja disciplina envolvida foi a de Anatomofisiologia. O 
universo foi composto por quarenta e cinco alunos, em média por turno no decorrer dos 
anos de 2004 a 2006, e a professora da disciplina citada, que também é autora dessa 
dissertação. Entretanto, para a análise dos dados foi escolhido aleatoriamente o relato de 
apenas um aluno, visto que se tratou de uma pesquisa qualitativa, sem obrigatoriedade de 
definição de amostra significativa. Tais resultados oportunizaram a construção de um curso 
de capacitação para professores da Educação Profissional que lidam com a área de Saúde, 
na qual tem como proposta a interface do Ensino em Saúde com o discurso da Politecnia. 

Palavras-chave: Educação Profissional, Formação em Saúde, Enfermagem, Prática 
Docente, Politecnia. 

 



 

viii 

ABSTRACT 

This work had as objective analyzes the formation and the educational practice in relation 
the Professional Education in Health with the purpose of contributing for a better 
formation in Medium level. The formation in that teaching modality has been showing 
insufficient, by his/her technical and mechanical embasamento, the one that does leave of 
side a wider formation, that it presents qualification, could interfere like this directly in the 
work relationships. (PEREIRA AND RAMOS 2006, pp.10-1). This theme is still recent, 
what turns relevant a study concerning the educational practice with objective of 
contributing to improve the teaching quality for the Education Professional. For so much, 
the used methodology was of the type researches social participative and qualitative that 
he/she had as scenery a course of Professional Education in the area of Health - Nursing, in 
the city of São Pedro da Aldeia, in the State of Rio de Janeiro, whose involved discipline 
was the one of Anatomofisiology. The universe was composed by forty-five students on 
average for shift in elapsing of the years from 2004 to 2006 and the teacher of the 
mentioned discipline, that he/she is also author of that dissertation. However, for the 
analysis of the data it was chosen aleatoriament the report of just a student, because it was 
treated of a qualitative research, without compulsory nature of definition of significant 
sample. Resulted such opportunity the construction of a training course for teachers of the 
Professional Education that work with the area of Health, in which has as proposal the 
interface of the Teaching in Health with the speech of Polytechnic. 

 

Key-Words: Professional education, Formation in Health, Nursing, Educational Practice, 
Polytechnic.  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização do tema 

Esta Dissertação versa sobre a tríade ‘Trabalho, Ensino e Saúde’ e seus 

engendramentos na formação do Ensino Técnico em Saúde. Tal tema se constitui de forma 

relevante porque, segundo alguns autores (PEREIRA e RAMOS, 2006, pp. 10-1), 

(...) a formação tem sido insuficiente (...) e frequentemente calcada na reprodução 
técnica e mecânica dos procedimentos aprendidos no cotidiano do trabalho. Desse 
modo, perde-se o potencial que uma formação ampla e qualificada teria de influir de 
maneira construtiva nas relações de trabalho e no atendimento à população, como na 
capacidade de pensar o cotidiano mais imediato, mas também o próprio sistema de 
saúde e o país no qual existe e trabalha. 

Além disso, ainda segundo os autores acima, são poucos os trabalhos científicos 

acerca do tema e isso pode ser justificado a partir da posição da classe dos profissionais em 

nível técnico da área de Saúde; pois os alunos que se ‘apresentam’ para essa formação são 

oriundos das classes populares, para as quais é destinada uma qualificação profissional 

desvalorizada na sociedade capitalista. Sendo assim, é importante pensar o tema de pesquisa 

aqui constituído - a formação do Ensino Técnico em Saúde – ‘no cenário histórico e social do 

capitalismo’ (PEREIRA e RAMOS, 2006, p. 11). 

O mercado de trabalho contemporâneo, além de competitivo, tem a necessidade de um 

perfil profissional, que apresente uma qualificação diferente daquele da década de 1930; 

momento do início da modernização do país. A organização de produção capitalista daquela 



2 

 

época exigia do trabalhador uma qualificação apenas para ocupar um determinado posto de 

trabalho, concepção taylorista1, que expropriava o saber do trabalhador, enfatizando apenas o 

fazer necessário à ocupação de um emprego com a realização de uma tarefa específica. 

Segundo Troussier (apud DELNIZ, 1995, p.174), “(...), as empresas recorriam a métodos 

conhecidos como job evaluation, que consistia em efetuar a qualificação do trabalhador para 

enquadrar-se no posto de trabalho”. E os critérios adotados para essa avaliação eram 

independentes do indivíduo que ocupava tal posto e consistiam em experiência, formação 

necessária, esforço requerido, responsabilidade e condições de trabalho. Logo, o que 

importava era a produção em si, a produção em massa; o que produzia uma subjetividade2 

fragmentada e alienada ao processo de produção. Essa era a característica da organização do 

trabalho que correspondia às necessidades tayloristas.  

Vários autores abordam o conceito de qualificação, mas, de uma forma geral, o termo 

está relacionado com a formação e experiência profissional. Para Naville (apud DELNIZ, 

1995, p.175), “(...), o elemento essencial da qualificação de um trabalhador é o tempo 

necessário a sua aprendizagem”.   E com isso refere-se ao tempo de formação como o único 

critério para medir qualificação, isolando outras dimensões do sujeito.  A noção de 

qualificação não tem o mesmo sentido para muitos autores, mas apresenta um valor social das 

tarefas realizadas e, principalmente, o tempo de duração para realizá-las. São concepções de 

qualificações baseadas no posto de trabalho ou no trabalhador que ocupa tal posto, sendo uma 

                                                 

1 A concepção taylorista é originada das idéias de Taylor expressas na Organização Científica do Trabalho, que 
apresenta o Homem como um simples animal, o mais evoluído na escala de evolução, mas, um mero animal, 
desprovido de qualquer condição subjetiva e que, portanto, pode e deve ser  ‘condicionado, adestrado’ ao Mundo 
do Trabalho, por meio de técnicas oriundas, sobretudo, da Psicologia Comportamental, que entende que o 
Homem é efeito dos estímulos do ambiente, ou seja, da aprendizagem como condicionamento, treinamento. 
2 O conceito de Produção de subjetividade se constitui a partir da concepção de autores críticos, entre eles 
podemos citar Michel Foucault, e afirma a desconstrução do conceito de sujeito cartesiano, a partir da idéia de 
que “(....) a subjetividade não é nem um dado nem tampouco um ponto de partida, mas algo da ordem da 
produção... produzida por tecnologias” (BRIMAN, 2000, p. 80). Por exemplo, na Modernidade a tecnologia que 
constitui o sujeito é a produção capitalista, que engendrou um sujeito-indivíduo, competitivo, especialista, ou 
seja, é o indivíduo da Produção, da Ordem e da Razão. 
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definição mecanicista de qualificação profissional e com possibilidades de automatização do 

trabalhador. 

O taylorismo incentiva apenas a segmentação das tarefas e desqualifica o trabalhador 

pelo empobrecimento de suas ações e a qualificação do trabalho exercido está longe de ser um 

conjunto de saberes, resultando de um aprendizado metódico.  

(...) no mundo regido sob o capital o conhecimento científico é incorporado ao 
trabalho produtivo, convertendo-se em potência material, ou seja, o conhecimento se 
converte em força produtiva e, portanto, em meio de produção. Porém, 
contraditoriamente, se a sociedade capitalista é baseada na propriedade privada dos 
meios de produção, se o conhecimento científico é um meio de produção, uma força 
produtiva, ela deveria ser propriedade privada da classe dominante. Sabe-se que os 
trabalhadores não podem ser expropriados de forma absoluta de conhecimentos, 
porque sem conhecimentos eles não podem produzir e, por consequência, não 
acrescentam valor ao capital. Por isso, o capital cria mecanismos através dos quais 
procura expropriar o conhecimento dos trabalhadores e sistematizar, elaborar esses 
conhecimentos e os desenvolver na forma de parcela. O taylorismo é a expressão 
típica do que foi assinalado, (PEREIRA e RAMOS, 2006, p. 17). 

Porém, o mundo do trabalho vem de constituindo de forma diferente, com o 

desenvolvimento de novas tecnologias e estruturas de produção, o que vem gerando novas 

formas de relação. Com isso, o modelo das competências profissionais começa a ser 

discutido, sobretudo a partir da crise estrutural do capitalismo.  

Tal concorrência surge através da nova revolução científica e tecnológica que se 

difundiu em todo mundo, a chamada globalização, que para muitos autores tem vários 

significados, mais de uma forma geral sua origem esta relacionada à terceira Revolução 

Industrial que aconteceu no início dos anos 80. Ela levou a queda das barreiras comerciais, 

permitindo a interligação acelerada dos mercados internacionais e a possibilidade de 

movimentar grandes quantias de valores em segundos.  

Segundo Magnoli (2003, p. 23): 

(...) Atrás do processo de Globalização encontra-se a Revolução Industrial e os 
sucessivos ciclos de inovação tecnológica que ela desencadeou. A Globalização se 
realiza pela intensificação e pelo aprofundamento dos fluxos econômicos. O 
comércio internacional, os investimentos de capitais no exterior e os fluxos de 
informações integram as economias e os mercados nacionais numa economia-mundo 
que abrange todo planeta. 
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Na tentativa de reverter essa crise estrutural foi necessário criar um novo padrão de 

acumulação capitalista restaurado por formas de produção flexíveis, e no saber dos 

trabalhadores, ou seja, em um novo perfil profissional, o polivalente, sendo o modelo de 

competência a base para solucionar a concorrência capitalista no mundo do trabalho, gerando 

assim lucro. 

Assim, hoje é exigida deste trabalhador, capacidade de diagnóstico, de solução de 

problemas, capacidade de tomar decisões, de intervir no processo de trabalho, de trabalhar em 

equipe, auto-organizar-se e enfrentar situações em constantes mudanças, e que exerçam 

funções mais aprimoradas em nível de conhecimentos, nas quais precisam apresentar 

competências técnicas, metodológicas e sociais, que para Market (2000, p.180), “(...) trata-se, 

portanto, de otimizar a combinação de reorganização técnica, organizacional e de qualificação 

num processo de crescente indeterminação das tarefas”. Compreendendo o contexto geral da 

empresa, o funcionário terá chances de se qualificar e garantir sua colocação.  

Surge, então, no mundo do trabalho o modelo de competência cuja característica é 

diferente da qualificação requerida pelo modelo taylorista, porque não se pretende mais o 

trabalhador que tem suas ações reduzidas a uma única tarefa, mas pretende-se um trabalhador 

que atenda às novas exigências da produção capitalista. 

Helena Hirata (1994, p. 132) afirma que: 

(...) decorreu da necessidade de avaliar e classificar novos conhecimentos e novas 
habilidades geradas a partir das novas exigências de situações concretas de trabalho, 
associada, portanto, aos novos modelos de produção e gerenciamento, e substitutiva 
da noção de qualificação ancorada nos postos de trabalho e das classificações 
profissionais que lhes eram correspondentes.  

Ou seja, estamos diante de novos mecanismos criados pelo Capital para continuar 

expropriando o conhecimento dos trabalhadores. 

E é a Educação que continua a formar os sujeitos para essa realidade. No Brasil, foram 

implantadas, no Ensino Médio e no Ensino Profissional diversas medidas para atenderem às 
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novas estruturas impostas pelo capitalismo e sua competitividade; pois desde o início da 

Modernidade, é a Escola a instituição ‘escolhida’ para a formação para o mundo do Trabalho. 

Essas reformas foram feitas no decorrer de vinte anos, estrategicamente visando 

adequar o ensino à nova realidade e as necessidades do mundo do trabalho. De acordo com o 

parecer do Conselho Nacional de Educação (16/99 aprovado em 5/10/99), uma melhoria na 

qualidade do Ensino Profissional e do Ensino Médio terá que oferecer uma condição básica de 

qualidade importante para a produtividade e as novas tecnologias vigentes e que essa 

mudança seria indispensável para o mercado competitivo que exige qualidade profissional. 

(BRASIL, CNE/CEB). 

Essa proposta de modificação na estrutura de ensino continua constituindo a Escola 

como mero espaço de formação para o Mercado de Trabalho, fazendo com que ela se torne 

uma ferramenta de contribuição para um novo modelo de profissionais que venha suprir as 

necessidades desse Mercado. Isso mostra a dominação política e econômica dos países 

desenvolvidos que exigem mudanças rápidas, sem ao menos respeitar a realidade estrutural 

visando o próprio lucro e a exploração. Por exemplo, o acordo MEC/USAID, que impunha à 

Educação no Brasil modelos de formação americanos para atender a essa aplicação da Escola 

ao Mundo do Trabalho.  

O nosso sistema educacional vem procurando adequar-se à nova medida, baseando-se 

na seguinte afirmação que consta no MEC (1997 pg. 174): “(...) atender a situações 

diferenciadas no tempo e no espaço, considerando as rápidas mudanças tecnológicas, as 

tendências regionais e as do mercado internacional”. 

Mas será essa a única função da escola? Atuar na formação profissional voltada 

apenas para o Trabalho? O que faz refletir novamente sobre a questão da formação 

profissional. 
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O curso conhecido há vinte anos como técnico profissionalizante, nos anos 70, teve 

terminologia atualizada para Educação Profissional de Nível Médio, conforme o artigo 

terceiro da Resolução dos Conselhos Nacional de Educação e do Conselho de Educação 

Básica (CNE/CEB), decreto nº 5.154/2004.   

Em relação às duas modalidades de ensino, Ensino Médio e Educação Profissional de 

Nível Médio podem-se destacar o ápice de sua promulgação está na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) № 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que descreve em seus 

correspondentes artigos resoluções que mostram reformas influenciadas e organizadas pelo 

novo processo de trabalho com base na nova ordem econômica, (SANT´ANNA et al, 2008, 

p.416). 

Nessa LDB podem ser encontrados os seguintes parágrafos as transformações 

existentes no campo da educação de Ensino Médio (LDB, 1996, p. 39 e 40): 

(...) Parágrafo 1: “a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos”; parágrafo 2: “a 
preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”; no parágrafo 3:” o aprimoramento do 
educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico”; no parágrafo 4: “a compreensão dos 
fundamentos científico-tecnológico dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática, no ensino de cada disciplina.  

 E, ainda em relação à Educação Profissional com base no Decreto de Lei № 

5.154/2004, Portaria do Ministério da Educação (MEC) № 646/97, pode-se encontrar nos 

parágrafos de 39 a 42 as seguintes resoluções (LDB, 1996, p. 43): 

(...) A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e a tecnologia, conduzem ao permanente desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva.”, de número 40:” “a educação profissional será 
desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de 
educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.” E 
de número 41 diz: o conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação,  

Como conseqüência disso, a formação integrada do aluno, que o capacite a exercer 

diferentes postos de trabalho e a constituir-se como sujeito diante do Mundo do Trabalho não 

se apresenta como uma realidade existente e verdadeira. Nota-se ainda a ausência da 
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compreensão e da articulação entre as questões técnico-científicas e sócio-econômicas e, sim, 

o estímulo à regulamentação de formas fragmentadas de conhecimentos e saberes, pautadas 

ainda na antiga visão taylorista de qualificação, o que favorece ainda mais a exclusão social e 

ao desemprego desse continente específico em questão.  

Para justificar essa realidade em relação à Educação Profissional, evidencia-se o 

preconceito contra o trabalho manual, encontrado desde muitos séculos atrás, o que configura 

a separação do trabalho manual e intelectual. 

E porque essa união de habilidades continua sendo negada à Educação Profissional? 

Não de acordo com as novas diretrizes, mas na realidade das práticas escolares?  

Saviani (2003, p. 132) diz que “(...) o homem se constituiu como tal à medida que 

necessita produzir continuamente sua própria existência”. Assim, entende-se que a 

necessidade de produzir constantemente e agir sobre a Natureza são uma reação do homem 

em benefício próprio, diferenciando ele dos animais, que ao contrário, se adaptam a ela e ao 

mesmo tempo tem sua existência garantida. Seguindo esse objetivo, é o Trabalho que define a 

existência histórica do homem, pois com suas próprias mãos adquire condições que garantem 

a sua existência. 

Seu papel é ainda mais complexo, na qual tem como objetivo formar o indivíduo na 

intenção do desenvolvimento pleno e exercício da cidadania e ainda com liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar pensamento, a arte e o saber (BRASIL, 2005).  

Na tentativa de superar essa realidade, Saviani propõe uma base formativa que (2003 

p.136): “(...) se encaminhe na direção da superação da dicotomia entre trabalho manual e 

trabalho intelectual, entre instrução profissional e instrução geral”, negando a dicotomia ainda 

apresentada pelas práticas escolares. É através dessa relação que se pode dizer que o trabalho 

manual e o intelectual formam uma unidade que não pode funcionar separadamente. 
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Sob a égide capitalista, o sentido hegemônico da aliança trabalho/qualificação 

profissional é claro: 

(...) cabe à educação formar profissionais disciplinados, dedicados ao trabalho e, 
portanto, produtivos para o capital. Porém, aproveitando os espaços gerados pelas 
contradições do sistema capitalista, a qualificação profissional pode e deve, pelo 
menos no que diz respeito a trabalhadores em instituições voltadas a práticas sociais 
como a educação e a saúde, desenvolver concepções que tenham como objetivo 
instrumentalizar a classe trabalhadora no seu processo de trabalho e nas demais 
esferas da vida cotidiana, de modo a possibilitar (embora sem cair no idealismo) a 
não-adequação ao existente. Trata-se, portanto, de uma luta entre projetos, onde a 
moral é límpida: de um lado, projetos que vislumbrem não adequar o trabalhador ao 
existente; do outro, a constituição do trabalhador adestrado, obediente e disciplina, 
(PEREIRA e RAMOS, 2006, p. 17). 

É na tentativa de superar essa realidade e o contexto de fragmentação do 

conhecimento e técnicas, que a Politecnia3 tem como objetivo primordial defender o seu 

próprio conceito de ser um conjunto de múltiplas técnicas que não seja fragmentada e sim ao 

domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam o processo de 

trabalho produtivo moderno.  Dominando esses fundamentos e princípios, o sujeito formado 

terá condições de desenvolver-se e adquirir meios para executar diferentes modalidades de 

trabalho, com compreensão multilateral, baseado na Ciência e dominando os princípios 

científicos na qual se baseia o Trabalho Moderno. A noção de Trabalho articulado à 

Educação, e ainda a tentativa de superação social e da divisão entre capacidades intelectuais e 

práticas do homem se constituíram nos textos de Marx (apud SAVIANE, 2003, p. 145): 

(...) trata-se da união entre formação intelectual e trabalho produtivo, que no texto do 
Manifesto Comunista (1848) aparece como “unificação da instrução com a produção 
material”, nas instruções como “instrução politécnica que transmita os fundamentos 
científicos gerais de todos os processos de produção” e no Capital, como “instrução 
tecnológica, teórica e prática”.  

Marx não tratou especificamente da Educação em seus textos, entretanto, indicou 

formas de ruptura e superação do sistema dominante atual, o Capitalismo, visto que para ele, e 

as instituições Escola e Trabalho, ou seja, instrução intelectual e trabalho produtivo devem 

                                                 

3 Politecnia é uma concepção que “(...) postula que o trabalho se desenvolva, em uma unidade indissolúvel, os 
aspectos manuais e intelectuais, pois são características do trabalho humano”, (PEREIRA e RAMOS, 2006, p. 
21). 
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progredir juntos. Sendo assim, a Politecnia pode, quanto aos seus próprios objetivos, 

engendrar a constituição do sujeito com base na sua forma educativa abrangente e que 

consequentemente possa atuar na qualidade de formação, suprindo necessidades para o 

Mundo do Trabalho e ao mesmo tempo produzindo sujeitos críticos, que possam interagir 

com conhecimentos adquiridos na vida profissional, individual, coletiva e ainda com 

parâmetro pessoal e social.  

Com essa base formativa e com uma diversidade de potencialidades dos sujeitos, ou 

seja, uma formação omnilateral pode-se então conduzir ao desenvolvimento intelectual e não 

mais formar indivíduos automatizados, mas sujeitos críticos. Através da Politecnia pode-se 

reconhecer a concepção de Educação que busca, a partir da própria sociedade capitalista, 

superar a concepção burguesa de Educação. 

É nesse cenário contraditório e complexo, que afirma a qualificação ampla dos 

trabalhadores para atender às novas demandas do trabalho flexível, mas que, continuando sob 

a égide do capital, leva apenas ao trabalho polivalente, levando a formação profissional a ser 

reduzida a meros treinamentos, que afirmamos o tema desta Dissertação. 

É nesse cenário contraditório e complexo, que afirma a ampliação do conceito de 

Saúde para além de seus aspectos biologizantes e higienistas, mas que continua formando os 

trabalhadores da Saúde ainda no modelo reducionista, que reafirmamos a pergunta desta 

Dissertação. 

Assim, é preciso entender como a formação profissional vem sendo constituída nos 

espaços concretos da sala de aula. Para tanto, este trabalho tem como objetivo analisar a 

formação profissional na área de Saúde, haja vista que a Saúde é uma área que privilegia o 

discurso técnico e nega a abordagem humana, isso dificulta a constituição de uma Educação 

Profissional mais próxima do discurso atual, que privilegia a articulação entre teoria e prática.  
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 Toda essa reflexão faz-se pensar na seguinte pergunta: como vem se constituindo a 

formação e o exercício profissional dos profissionais da área de saúde atualmente?  

1.2 Problema 

A questão acima citada ganhou maior especificidade ao analisarmos a formação 

profissional de uma profissão determinada: técnico em Enfermagem. Portanto, ela ficou assim 

constituída: como vem sendo produzida a formação do profissional de Enfermagem em nível 

médio? 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

 Analisar a formação do Técnico em Enfermagem com a finalidade de entender 

como está se constituindo o vínculo entre conhecimento e técnica. A pretensão é que esta 

análise produza um curso de auxílio a professores da área de Saúde que atuem no Ensino 

Médio, com a perspectiva que as suas metodologias de ensino possam ser perpassadas pelo 

discurso da Politecnia. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

• Analisar as propostas curriculares do MEC para os cursos de formação 

profissional; 

• Analisar os currículos de cursos de formação do Técnico em Enfermagem;  
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• Analisar o discurso de alunos e de professores diante das ações concretas da 

Educação Profissional em Saúde; 

• Após as análises anteriores, produzir um curso de capacitação para professores da 

Educação Profissional, nível médio, com a finalidade de qualificá-los para uma 

atuação mais crítica e contextualizada. 

Esta Dissertação está estruturada da seguinte maneira: um capítulo teórico, no qual se 

discute a história da Educação Profissional no Brasil, evidenciando a formação na área de 

Saúde; um segundo capítulo que relata a pesquisa de campo e a apresentação do produto final 

desta Dissertação. 
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2 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

2.1 A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO NO 

BRASIL 

Para compreender a história da Educação Profissional de nível médio no Brasil, desde 

o seu surgimento á atualidade, é necessário fazer uma análise retroativa dos fatores que 

influenciaram esse nível de ensino, tais como, sistemas políticos, sociais e econômicos 

vigentes em cada década. Essa articulação não pode deixar de ser entendida, sem que haja um 

contexto fundamental que são os meios de produção presentes em determinadas épocas e 

sociedades e que diretamente interferiram nessa modalidade de educação. 

Sendo assim, busca-se privilegiar três décadas importantes que representaram a 

história do país e que justifica seus vínculos com a Educação Profissional de nível médio. E 

para justificar tal contexto histórico é necessário destacar o ano de 1930, marcado pelo 

governo de Getúlio Vargas e o capitalismo, 1970 marcado pela ditadura militar e a relação 

internacional do país e o ano de1990 denominado como a fase do Neoliberalismo. 

Mas antes mesmo de destacar tais décadas deve-se entender que no Brasil das 

primeiras décadas do século XX, a relação entre Trabalho e Educação era completamente 

diferente daquela apresentada na década de trinta à nossa atualidade. O ensino era oferecido a 

poucos, e o que sustentava a sociedade era o trabalho produtivo servil, no qual era 
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desenvolvido por técnicas simples, na qual não necessitava de conhecimentos específicos para 

executá-las. O trabalho intelectual era destinado a uma pequena parcela da sociedade 

concentrada no clero, e que frequentavam as escolas denominadas Monacais. (SAVIANI, 

2003, p. 134).  

Dessa forma, o modo de produção era denominado como feudal baseando-se na 

apropriação privada da terra e que ainda desenvolveu um tipo de educação diferenciada 

destinada apenas a grupos dominantes, no qual utilizavam a educação como algo que 

preenchesse o tempo livre de “forma digna” (SAVIANI, 2006, p. 2).       

Através dessa visão tem-se uma noção intensamente deturpada da palavra escola, 

podendo apenas desfrutar de seus benefícios os homens que dispunham de tempo livre e lazer. 

Para os demais, que através do trabalho garantiam sua própria existência e de seus senhores, 

continuavam a ser educados, segundo Saviani (2006, p. 2), “(...) de maneira assistemática 

através da experiência de vida cujo centro era o trabalho”. 

Anos mais tarde, a concepção do trabalho dos tempos feudais tomou novos rumos, 

tendo como base à transição da sociedade moderna, e ainda com o modo de produção 

capitalista, o que justificou a finalização da primeira república. A economia brasileira passou 

por uma profunda crise afetando intensamente a renda gerada pelo setor cafeeiro, sendo este 

um produto de exportação.  Nesse processo, o campo passa a subordinar-se à cidade e a 

agricultura à indústria. Os meios de produção mudam bruscamente, e agora a ciência é 

convertida em potência material. E foi partindo daí que se fez necessário a generalização da 

escola. 

E foi com base nessa nova ideologia, e na tentativa de reverter a crise brasileira, que 

no ano de 1930 o governo de Getúlio Vargas implementou um projeto de desenvolvimento 

industrial. O seu objetivo era de afastar os interesses da cafeicultura e aproximar-se de outros 

grupos sociais. Visava-se o desenvolvimento do país, não mais com uma base agro-
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exportadora, e sim na construção do desenvolvimento industrial, o capitalismo.  (CARRARO 

e FONSECA, 2003.p.9)   

Ao deixar o modelo de concorrência e entrar no complexo mundo da economia 

industrial dinâmica, o governo de Vargas realizou a construção do “Estado Inovador”, 

investindo em novas formas de produção e, ainda, segundo Carraro e Fonseca (2033, p. 10):  

(...) transfere a atenção central na figura pessoal do empresário inovador para um 
conjunto de instituições e órgãos com características impessoais, integradas e 
pragmáticas capazes de sustentar a dinâmica de desenvolvimento econômico 
requerida pelo sistema capitalista. 

Sendo assim, mesmo com a ausência de capacidade empresarial habilitada que 

pudesse concretizar essa nova realidade e fase econômica, e ainda, para que o Brasil fosse 

capaz de produzir também internamente os bens de produção, o Estado Nacional se 

responsabilizou em formar uma rede de órgãos direcionados à essa questão, fornecendo meios 

para o desenvolvimento de novos empresários, (CARRARO e FONSECA, 2003). Também 

pode ser destacada a criação dos seguintes órgãos: Ministério do trabalho, Indústria e 

Comércio, o Departamento Nacional do Trabalho, o Conselho Federal do Comércio Exterior e 

o Conselho Técnico de Economia. 

Nessa nova fase a burguesia não poderia ser considerada como ociosa e sim 

empreendedora, e que de acordo com Saviani (2006, p.2), essa classe deveria: “(  )  

revolucionar constantemente as relações de produção”.    

Na tentativa de suprir as exigências produtivas viabilizou-se também a ampliação de 

uma cultura urbana industrial, articulada com o vínculo direto no desenvolvendo do aparelho 

escolar em diversos níveis de educação profissional, mesmo sem uma estrutura organizada de 

ensino. E, através dessa iniciativa, ficou viável incorporar o proletariado, oferecendo 

educação que permitisse o desempenho de exercer funções na sociedade. Para isso foi 

necessário romper os limites e restrições ao ensino público e ofertar a educação como direito 

de todos. 
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Para Saviani (2006, p.3), o papel da escola na era do capitalismo, segue já de início de 

forma altamente deturpada, pois: “(...) no âmbito da sociedade moderna é que a educação se 

converte, de forma generalizada, numa questão de interesse público, portanto, implementada 

pelos órgãos públicos, isto é, pelo Estado o qual é instado a provê-la através da abertura e 

manutenção de escolas”.  E dessa forma superficial e de interesses próprios se consolidou a 

organização dos sistemas nacionais de educação.  

Para firmar o papel da escola no Brasil e anos mais tarde, é que foi criada a primeira 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, com base na Lei № 4.024, e 

publicada pelo presidente João Goulart e que foi tramitada entre 1948-1961. Ela não foi 

apenas um fato no âmbito da legislação educacional, e sim desenvolvida claramente com seu 

componente político-ideológico-econômico bastante intenso.  

Não deixando de destacar que a primeira LDB foi prevista e citada quase trinta anos 

antes de sua publicação na Constituição de 1934, no artigo 150, com a seguinte afirmativa:  

“(...) fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e 

ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território 

do País”.(BRASIL, 1934 ).  

E foi assim que a noção de Trabalho e Educação se firmou à partir de 1930, 

dependendo intimamente da produtividade vinculada à qualificação técnica do sujeito 

formado e isso somente podiam acontecer através da educação técnica e profissionalizante, 

nomenclatura utilizada à princípio. 

Contudo, mesmo com todas as medidas citadas em relação à educação, ficou evidente 

que no governo de Getúlio pode-se observar a falta de uma estrutura de ensino organizada por 

um sistema nacional. Por essa razão o ministro Gustavo Capanema decretou, mais tarde, em 

1942, as “Leis Orgânicas do Ensino”, através de uma série de decretos leis nos períodos de 

1942 a 1946, que de acordo com Saviani ( 2006, p.10) são as seguintes: 
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(...) Leis orgânicas do ensino secundário ( Decreto lei 4.244 de 09.04.42), do ensino 
industrial ( Decreto lei 4.073 DE 30.01.42) tendo sido criado nesse mesmo ano 
através do Decreto lei 4.048 de 22.01.42) o SENAI, Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, colocado sob controle da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) , entidade representativa do empresariado industrial. E em 1946, 
portanto já após a queda do Estado Novo, foram decretadas as leis orgânicas do 
ensino agrícola (Decreto lei 9.613 de 20.08.46), do ensino primário (Decreto lei 
8.529 de 02.01.46) e do ensino normal (Decreto lei 8.530 de 02.01.46), tendo sido 
ainda criado o SENAC-Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Decretos leis 
8.621 e 8.622 de 10.01.46) que a exemplo SENAI, foi também colocado sob o 
controle do empresariado correspondente.  

O governo de Getúlio e sua concepção de desenvolvimento industrial permaneceram 

durante os seus dois mandatos, terminando em 1954, podendo destacar que sua estratégia de 

governo teve como base uma iniciativa satisfatória para a educação, e que de acordo com 

Saviani vinculou-se com (2006, p. 6): “(...) a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação findada em 1961”. 

E foi através dessa (LDB) de 1961 que foi criado os Conselhos Estaduais de 

Educação, aos quais delegou competência quanto ao novo ensino primário, médio (cabendo 

ao Ensino Técnico permanecer nessa modalidade), e superior. Assim, os Conselhos foram 

criados com o objetivo de orientar as políticas educacionais do Estado, tendo como tarefa 

regulamentar, por atos normativos, as bases e diretrizes emanadas do Conselho Nacional de 

Educação e a função de ordenar o Sistema de Ensino em diversos níveis.  

Nessa primeira LDB, pode-se então observar no capítulo 1, artigo 34, referente ao 

Ensino Médio que: “(...) O ensino médio será ministrado em dois ciclos, o ginasial e o 

colegial, e abrangerá, entre outros, os cursos secundários, técnicos e de formação de 

professores para o ensino primário e pré-primário”. O capítulo 3 refere-se especificamente ao 

Ensino Técnico de grau médio como uma modalidade à parte, e pode-se afirmar que este tipo 

de ensino abrangeu os seguintes cursos: industrial, agrícola e comercial. (LDB 1961). Sendo 

assim, ficou claro o apoio da Educação em garantir e suprir as necessidades do capitalismo 

vigente com a formação de profissionais que pudessem atuar na linha de produção, na 

intenção de reverter em lucros para o país.  
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E essa linha de produção que se manteve desde a época do início do governo de 

Getúlio, e que perdurou anos mais tarde no governo de João Goulart, estendendo-se até 1970, 

foi o modelo fordista. Teve como responsável, por sua introdução, Henry Ford, na qual 

implantou novos métodos de trabalho com a modificação de produção do tipo artesanal, pela 

produção em massa, alcançando grandes volumes de produção a custos baixos, característica 

da indústria automobilística. Esse fato deu início nos Estados Unidos e que mais tarde tornou-

se mundial, (GORENDER, P.312.1997). 

Para que essa nova forma de produção pudesse ser mantida, Ford aliou-se ao princípio 

taylorista, sendo este o modelo de administração desenvolvido por Frederik Winslow Taylor. 

Esse modelo administrativo teve como objetivo o desenvolvimento e a eficiência da empresa, 

através de: organização da estrutura, ênfase na forma e na disposição de órgãos competentes 

de organização, racionalização do trabalho operário e na ênfase na divisão de trabalho. E, 

ainda, adotou o princípio básico da separação entre trabalho intelectual e manual, cabendo o 

primeiro ser exclusividade aos diretores e gerentes e ao segundo, caberia aos trabalhadores 

das fábricas, (GORENDER apud ALTVATER, 1997, pp. 312-13). 

Para isso, o desenvolvimento da educação profissional foi necessário garantindo 

grandes contingentes de recursos humanos, denominados como “mão de obra”, suprindo as 

necessidades de produção e no desenvolvimento dos postos de trabalho. E para isso, as 

instituições de ensino responsáveis pela formação técnica especializada responderam bem a 

essas demandas, (www. Desenvolvimento. gov. br). 

 A organização dos meios de produção exigia do trabalhador um grau de 

qualificação que requeria apenas, o exercício de funções, que correspondesse a um 

determinado posto de trabalho. Para isso, não era necessário ter conhecimento, o que 

incentivava a automatização do sujeito. De acordo com Deluiz (1995 p.175): “(   ) os critérios 
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utilizados pelos escritórios de métodos das empresas para classificar os postos de trabalho 

independem dos indivíduos que ocupam ou irão ocupá-los”.  

Esse fato fez com que a Educação Profissional estivesse voltada ao desenvolvimento 

de capacidades específicas, com vínculos em determinadas tarefas ou apenas nos postos de 

trabalho. Essa concepção fordista de qualificação profissional desencadeava um conceito 

pobre de qualificação, na qual considerava o trabalhador como estoque, e não como fluxo de 

conhecimento e competências, (DELUIZ, 1995).  

Contudo, o fordismo teve seu ápice no período posterior à Segunda Guerra Mundial, 

nas décadas de 1950 e 1960, marcadas na história do capitalismo como “Os Anos Dourados”. 

E, em 1970, passou a apresentar queda de produtividade pelo fato da desclassificação 

tecnológica do material industrial, provocada pelo aparecimento de material mais moderno e 

melhor adaptado.   

A introdução dos microprocessadores, no interior da produção fez com que o regime 

fordista tornasse inadequado perante as inovações tecnológicas, principalmente a automação 

eletrônica, (GORENDER, 1997, p. 313).  

Intensificando ainda mais sua queda, o regime fordista apresentava seus pontos fracos 

pelo acúmulo de deficiências, tais como: desmotivação dos operários, altos índices de 

abandono do trabalho, rotatividade no emprego, absenteísmo, alcoolismo, e no fraco empenho 

das tarefas, (GORENDER, 1997, p. 314). 

Sendo assim pode-se afirmar que o ano de 1970, foi marcado pelo declínio do modelo 

fordista de produção, no qual o atual governo era regido pelo militarismo desde o golpe de 

1964. Pode-se também destacar nessa fase, a época denominada como “milagre econômico”, 

onde um significativo aumento na concentração de renda fez com que o Brasil se tornasse 

incluso na divisão internacional do trabalho. 
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Nessa mesma época pode-se também observar mudanças estruturais no sistema 

nacional de educação, onde o regime militar embalado pelo “milagre econômico” estabeleceu 

um vínculo entre educação e o modelo autoritário de modernização das relações capitalistas 

de produção. O, então, atual presidente do Brasil o general Emílio Garrastazu Médice deixa 

claro suas intenções especificando que o ano de 1971 será marcante em relação à expansão 

industrial e que ainda, será incentivado pelo programa siderúrgico. Na sua visão, a revolução 

educacional agora passará da velha propedêutica da escola secundária para uma forte 

preparação que atenda à carência de técnicos de nível médio, na qual será a solução para o 

desenvolvimento econômico brasileiro, JÚNIOR (P.5 -6, 2006). 

E, foi assim que, durante o governo militar, surgiram novas adequações no âmbito 

educacional, havendo a publicação da segunda LDB de 1971 com base na Lei № 5.540, na 

qual se torna como obrigatório a profissionalização no segundo grau, deixado de ser 

obrigatória apenas em 1982 com base na Lei № 7.044. 

E, ainda, com base na Lei № 5.692 de 11 de agosto de 71, torna-se fixa as diretrizes e 

bases para o ensino de primeiro e segundo graus, o que tornou a profissionalização universal e 

compulsória do ensino de segundo grau. O objetivo era a formação de recursos humanos de 

alto nível que pudesse repercutir no desenvolvimento do país e que ainda tornasse possível a 

inclusão do Brasil na divisão do comércio internacional. 

Mas a relação do Brasil com o comércio mundial e com as novas inovações 

tecnológicas mostrou-se muito mais intensa à partir dos anos oitenta, com pico no início dos 

anos 90. Essa nova relação baseou-se nas novas relações no mundo do trabalho, e ainda, com 

as novas tecnologias e meios de produção. A chamada, era da Globalização fez com que 

acontecesse uma ligação acelerada dos mercados internacionais. 

Associando-se ainda com toda essa mudança política estrutural, pode-se notar de 

forma muito rápida, que o modelo fordista não mais condizia com a nova realidade, e a nova 
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forma de produção denominada como flexíveis exigiam um novo perfil profissional, o 

polivalente, que na visão de Market (2000, p.180), passou a fazer parte desse novo cenário, 

cabendo ao trabalhador ter: “(...) uma compreensão integral do contexto da empresa, sendo 

para os empregados, uma nova tarefa e uma chance de qualificação”. Um perfil profissional 

diferenciado que apresente noções mais amplas, com capacidades de adaptações e 

flexibilidade no trabalho que passou a ser de interesse das empresas. 

E, foi assim que, a partir da crise capitalista dos anos 70, instaurou-se um novo regime 

de acumulação, a acumulação flexível e que repercutiu nas décadas de 80 e 90. E que, 

segundo Alves (2005, p. 413), “(...) o novo regime de acumulação flexível tendeu a satisfazer 

as exigências do capitalismo mundial, sendo adequado à novas condições de concorrência e 

de valorização do capital”. 

Sendo assim, o mundo empresarial passa por uma nova fase e na intenção de favorecer 

e dar suporte ás novas exigências, pode-se destacar dentre as diversas reformas, as publicadas 

na LDB de 1996, com base na Lei № 9.394, sancionada por Fernando Henrique Cardoso e 

pelo Ministro da Educação Paulo Renato, fazendo que todas as anteriores se tornassem 

obsoletas. Nela podem ser encontradas medidas que atendessem as novas estruturas impostas 

pelo capitalismo. Tais medidas foram reformuladas estrategicamente no Ensino agora 

denominado Médio e Profissional, visando adequá-lo às necessidades do mundo do trabalho.   

Tais medidas são encontradas no artigo 35 do parágrafo 2, da LDB e se referem ao 

Ensino Médio, agora incluindo noções não só de trabalho, mas também de cidadania e 

desenvolvimento humano, científico e ético. Pode-se então notar tais medidas baseando-se nas 

seguintes afirmações: “a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade as novas 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. No parágrafo 3 diz: “no 

aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
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desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico”.  E no parágrafo 4: “a 

compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionados 

à teoria com a prática, no ensino de cada disciplina”. (LDB1996, p.39). Podendo encontrar 

ainda, no artigo 36 do parágrafo 2, que o Ensino Médio: “atendida a formação geral do 

educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnica”, regulamentada pelo 

decreto 5.154 de 2004. (LDB 2004, p.40). Dessa forma todo aluno que concluir o Ensino 

Médio poderá terminá-lo com uma profissão formada, com um aumento de sua carga horário 

e ainda apto para se deparar com o novo mundo do trabalho. 

Em relação ao Ensino Profissional, o mesmo decreto Lei № 5.154 enfatiza ainda que: 

”a educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e 

à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”. E 

ainda: “que nessa modalidade de ensino, pode o aluno matriculado ou egresso do ensino 

fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará 

com a possibilidade de acesso á educação profissional”, (LDB 2004, p.41). 

Para o Conselho Nacional de Educação, tais medidas terão que oferecer melhoria na 

qualidade do Ensino Médio e Profissional oferecendo uma condição básica de qualidade, que 

priorize a produtividade e as novas tecnologias, (BRASIL, CNE/CEB, 1999, p.16). 

Deparamos-nos, então, com um momento histórico que envolve o desenvolvimento do 

conceito de educação básica, repercutindo em novas referências curriculares e que ela teria 

ainda a responsabilidade de “contemplar a necessidade de dotar o trabalhador de perfil amplo, 

generalista e promover sua iniciação à cultura específica do novo paradigma tecnológico”, 

(ALBERTO 2005, p. 295 apud MACHADO, 1998, p. 17). 

E foi assim que a relação entre Trabalho e Educação e com apoio da nova LDB de 

1996, passou por uma transição brusca, pois as empresas passaram a necessitar de 

trabalhadores que apresentassem qualificações chaves, na qual incluísse três áreas de 
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competência: técnica, metodológica, e social, o que repercute no sujeito que apresente 

conhecimentos amplos e ainda, características pessoais necessárias para liderarem e tomar 

decisões, (DELUIZ apud MARKERT, 1999). 

Baseando-se nesta nova realidade, surge no mundo do trabalho e na era da 

competitividade, o modelo de competência profissional, que conforme Mafredi (apud LEITE, 

1998, p.24), significa que: “(...) No discurso dos empresários há uma tendência a defini-la 

menos como “estoque de conhecimentos/habilidades”, mas, sobretudo, como capacidade de 

agir, intervir, decidir em situações nem sempre previstas ou previsíveis “.  

O novo modelo de competência profissional valoriza os altos níveis de escolaridade 

para contratação, valoriza ainda, o acompanhamento individualizado da carreira, o 

compromisso com a empresa, na investigação da formação contínua e desvalorizando os 

antigos sistemas de hierarquização e classificação, na qual ligava a carreira ao desempenho e 

formação. 

Esse novo perfil de qualificação da força de trabalho tende a institucionalizar as 

exigências seguintes: escolaridade básica, capacidade de adaptação a novas situações, com 

compreensão global do conjunto de tarefas e funções conexas, o que repercute na capacidade 

de abstração e de seleção, e interpretação de informações. A atitude do trabalhador em relação 

a novas aprendizagens e criatividade seria também necessária para o enfrentamento de 

imprevistos, não podendo deixar de destacar que as formas de trabalho em equipe exigiriam 

ainda a capacidade de comunicação grupal, (MANFRED apud MACHADO, 1998, p.20). 

O termo polivalência deixa a entender que o indivíduo esteja capacitado a exercer 

diversos postos de trabalho, ou seja, para vários empregos, sendo uma formação que fornece 

habilidades e destrezas genéricas e específicas com desenvolvimento de capacidades 

intelectuais, inclusive estética. E, ainda, unificação da formação teórica e prática do indivíduo, 

(DELUIZ apud ENGUITA, 1995, p. 176). 
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Com base no processo de globalização, muitas empresas buscam estratégias para obter 

ganhos na produtividade através da racionalização dos processos produtivos. Isso só pode ser 

viável decorrente da flexibilidade desses processos produtivos, incluindo a força de trabalho, 

que consequentemente tem uma potencialidade generalizada. De acordo com Sant Anna 

(apud FERRETI e SILVA JUNIOR, 2008 p. 416), “(...) essa característica confere a novo 

base produtiva a capacidade de mudanças rápidas, e sem prejuízos, dos produtos, dos 

processos, tornando a nova empresa muito competitiva se domina esse novo padrão 

tecnológico”. 

Pode-se notar que a LDB de 1996 apoiou as necessidades para o mundo do trabalho e 

do desenvolvimento do país, visto que diversas medidas satisfatórias puderam intervir nessa 

nova relação. Mas, será esse o único papel da educação? Formar o sujeito com qualificação 

apenas para o trabalho produtivo? Essa proposta de melhoria na qualidade de ensino deturpa o 

papel verdadeiro da escola, fazendo com que ela se torne uma ferramenta de contribuição para 

um novo modelo de profissionais que venha suprir as necessidades apenas do mercado de 

trabalho e na contínua alienação dos mesmos. Esse fato mostra a dominação política e 

principalmente econômica, que visam apenas o lucro e a exploração. 

Para Deluiz (1995, p.183), nos Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844, Max já 

identificava o caráter alienador que o trabalho assume no modo de produção capitalista e que 

essa alienação revela-se sob diversas formas: “(...) alienação do trabalhador reduzido á 

condição e objeto pela força estranha, que se ergue diante dele no seu trabalho; alienação da 

atividade produtora, alienação do homem com relação á espécie humana e a alienação do 

homem com relação á natureza”.   

E saber que essa visão de Marx manteve-se no decorrer das décadas, em meios a 

modos de produção diferentes e com bases políticas econômicas diferenciadas. E, ainda, com 

o incentivo educacional, fortificando e se direcionando para essa realidade. Realmente esse 
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não é o verdadeiro papel da educação, ela abrange objetivos muito mais complexos, amplos e 

fundamentais.  

Para César Nunes (2003, p.35), a educação tem o sentido de ação emancipadora, 

tornando-se: “(...) efetiva quando articula a teoria, a reflexão analítica, com a ação consistente, 

metódica, politicamente determinada com a intencionalidade propositiva”. 

Com essa visão, o significado da palavra emancipar torna-se muito profunda e 

construtiva, pois de acordo com César Nunes (2003 p.35): 

(...) visa a produzir autonomia crítica, cultural e simbólica, com esclarecimento 
científico, libertação de toda forma de alienação e erro, de toda submissão, engodo, 
falácia, ou pensamento colonizado, capaz de esclarecer os processos materiais, 
culturais e políticos. 

Essa realidade seria o oposto visto até a realidade atual, pois toda essa reflexão pode 

ser considerada para muitos uma utopia, mas trata-se de uma perspectiva que pode trazer 

importantes subsídios para repensar a direção do sistema de ensino no país.    

Mesmo que tenhamos atualmente uma noção deturpada em relação ao papel da escola 

e também pelo sistema político e econômico vigente, em relação à competência profissional, 

nota-se que essa situação torna-se ainda mais intensificada quando a reflexão está em torno da 

Educação Profissional de nível Médio no Brasil. Pois mesmo que essa modalidade de ensino 

tenha ganhado um capítulo exclusivo na LDB de 1996, ela não vem apresentando esse perfil 

de formar profissionais com qualificação e competência profissional que possam competir no 

mercado de trabalho.   

A razão desse fato baseia-se no nítido preconceito em relação a separação do trabalho 

manual e intelectual que essa modalidade vem apresentando, característica ainda da época em 

que o modelo fordista de produção, que surgiu no Brasil. O perfil de formar profissionais com 

qualificação e competência tem como precursor o capitalismo. E isso repercute claramente em 

um ensino baseado no efeito taylorista, que apenas incentivava a segmentação das tarefas, na 

qual desqualificava o trabalhador pelo empobrecimento das mesmas. Nota-se atualmente o 
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contínuo aprendizado metódico, formando apenas um estoque de profissionais, longe de ser 

um acúmulo contínuo de conhecimentos. 

Mas porque negar o uso das mãos? Se foi através delas que no decorrer do 

desenvolvimento, o aprimoramento das funções manuais, resultou em diferentes modos de 

produção que temos atualmente presente no sistema capitalista. E ainda, foi através da prática 

das mãos que o homem conseqüentemente desenvolveu capacidades cognitivas, 

desencadeando duas novas necessidades inseparáveis: a teoria e a prática. 

Mas se essas duas necessidades se mostraram presentes desde séculos atrás, nos 

nossos antepassados primatas, qual seria a verdadeira razão de perdurarem nos espaços 

escolares em relação ao Ensino Profissional esse tipo de ensino? O ensino que visa separar 

teoria e prática de forma tão intensa? 

Fica claro, que a separação dessas duas funções: trabalho intelectual e trabalho manual 

sejam frutos do capitalismo e que se repercutem em uma divisão de classes tão fortificada. E 

ainda, deixando de lado essa modalidade de ensino e não ofertando meios que seus usuários 

possam competir no atual mercado de trabalho e ocupem bons empregos. 

Para compreender ainda melhor a situação que envolve a Educação Profissional, pode-

se destacar o texto do documento Brasil (1999), que trata das Diretrizes Curriculares para essa 

modalidade de ensino, e que vem a contribuir e muito de forma negativa para toda essa 

realidade. Mas para isso torna-se necessário analisar tal documento com outro “olhar” e uma 

análise crítica.  

O documento faz relações entre educação, qualificação profissional e tecnologia, mas 

nota-se também referências visíveis ao antigo trabalho escravo e ao trabalho industrial, 

pautado ainda na era fordista de produção.   Isso é descrito de uma forma que deixa ressaltar o 

caráter precário e negativo de ambos os trabalhos, por serem de natureza manual e que ainda 

não exige pouca ou nenhuma formação escolar. Segundo o documento, quando essa formação 
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escolar é requisitada, passa á ser classificada como de segunda categoria, sendo justificada 

dessa forma por ser profissionalizante, (FERRETTI e SILVA JUNIOR, 2000, p.46). 

Dessa forma, o documento deixa claro que, pelo fato da Educação Profissional ter essa 

forte relação com o trabalho escravo e industrial fordista de produção no decorrer de muitos 

anos, ela não poderia ser enquadrada no atual contexto das transformações capitalistas e de 

natureza flexível e polivalente. Mas, logo se contradiz com a seguinte afirmação considerando 

que: “na nova ordem mundial, a Educação Profissional é decisivamente, um fator estratégico 

de competitividade e de desenvolvimento”. E, ainda, elegendo como prioridade nacional o seu 

investimento. E, que ainda deverá formar o trabalhador polivalente através de habilitações 

profissionais, (FERRETTI e SILVA JÚNIOR, 2000, p.48).   

Fica muito claro o preconceito que passa a Educação Profissional e sua atual situação, 

e tudo seguido pelo fato de sua forte relação com o trabalho escravo e pelo modelo fordista de 

produção. E é por essa razão, que não se pode deixar de destacar a noção de politecnia, que 

segundo Saviane (2003, p.136), apresenta a seguinte proposta: “(...) ela se encaminha na 

direção da superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, entre 

instrução profissional e instrução geral”.  

2.2 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE ENSINO MÉDIO EM 

ENFERMAGEM 

Antes mesmo de se enfatizar todo histórico da Educação Profissional no Brasil, vale 

salientar que a formação na área de saúde tem sido motivo de preocupação dos órgãos 

responsáveis por essa classe, pois no contexto histórico da Enfermagem Brasileira, a 

assistência desses profissionais tem sido realizada por pessoas sem preparo. Essa realidade 
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tem como causa uma série de repercussões e fatos históricos e sociais fruto do modo de 

produção Capitalista vigente a partir do século XX. (DANTAS, AGUILLAR apud BRANDT 

e MAGALHÃES, 1999).  

No século passado foram observados vários fatores sociais, políticos e econômicos 

que determinaram à situação profissional dos que trabalham com enfermagem, a qual também 

não pode ser compreendida sem uma articulação com o contexto da saúde brasileira. Outro 

fato importante e critério primordial que interferiu na qualificação desses profissionais, foi sua 

base formativa não articulada a um processo de formação formal durante muitos anos. 

Mas o motivo pelo qual se deu início ao surgimento dos profissionais que atuassem 

com saúde no Brasil foi à péssima condição de vida da população brasileira. 

E para que se possamos entender a razão do caráter emergencial, social e econômico, 

que resultou na necessidade rápida de formação de pessoal, temos de início o movimento 

voltado para o saneamento básico, de saúde pública. Em razão da péssima condição de vida 

da população e gastos públicos, se fez necessário incentivar os profissionais que atuavam na 

saúde. Para isso o objetivo foi  incentivar a formação de escolas de enfermagem, dentre elas 

Ana Nery, regulamentando ainda a prática de enfermeiro, (DANTAS e AGUILLAR, 1999, 

p.26). 

Como a prática de enfermagem anteriormente, no final do século XIX e início do 

século XX vinha sendo exercido por pessoas sem preparo, caracterizando ação de caridade, 

fez-se necessário o incentivo de oficializar o serviço de enfermagem e de fundar a primeira 

escola oficial Ana Nery. E na criação do Departamento de Nacional de Saúde Pública, onde o 

serviço de enfermagem fez-se atuante. (DANTAS e AGUILLAR, 1999, p.26). 

A grande epidemia dessa época, que conseqüentemente afetou grande parte da 

população, acometeu principalmente os trabalhadores dos portos, que passavam a representar 

um entrave para o comércio internacional. Essa situação fez com que as ações e atividades 



28 

 

governamentais no campo da saúde se direcionassem para a saúde pública, com caráter de 

prevenção e no combate a doenças, numa clara articulação com os meios de produção 

dominante. Assim, os Serviços de Saúde Pública tiveram que ser reformulados e passaram a 

exigir um novo perfil de pessoal que exercesse a enfermagem. A demanda escolar foi à 

garantia da formação desses profissionais. 

O pré-requisito das candidatas ao curso de enfermagem da Escola Ana Nery, era o 

diploma de escola normal ou instrução secundária, e o programa acompanhava a ênfase do 

modelo de saúde da época, preparando suas alunas para participar de programas de combate 

às endemias, cuidar ainda do isolamento dos enfermos e fazer o acompanhamento dos 

contatos, (COFEN, 1985). 

Esse preparo enfatizando o combate as epidemias apresentava uma relação direta com 

a modernização e industrialização vivida nesta época, visto que era necessário lidar com as 

novas tecnologias hospitalares. 

Sendo assim, na tentativa de suprir com urgência a formação específica de pessoal que 

exercesse a enfermagem e que tivesse apto a lidar com as novas tecnologias hospitalares, foi 

criada a escola Profissional de Enfermeiros Alfredo Pinto, em 1942. . A razão do surgimento 

dessas novas tecnologias foi o aumento do número de pacientes vindos agora de uma 

sociedade industrial e pela luta dos direitos sociais quanto a saúde do trabalhador (BRASIL, 

1974 a). 

Nesta escola as disciplinas ministradas pelos enfermeiros e médicos, agora para a nova 

modalidade, os auxiliares de enfermagem, focalizavam apenas o ensino de técnicas e esses 

profissionais eram denominados como práticos. Esse seria o único critério de formação, visto 

que nenhum conceito de qualificação profissional era preconizado, o que deixava de ser um 

conjunto de saberes, resultando apenas em aprendizado metódico. A falta de uma base formal 

de educação continuou a interferir na qualificação desses profissionais, pois o permanente 
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desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e a qualificação apenas prática do 

trabalhador, além de automatizar o mesmo, fazia com que muitos estivessem sem o preparo 

adequado para a atuação em enfermagem. 

A escola Alfredo Pinto foi desenvolvida dois anos após o surgimento da sociedade 

industrial e o início do desenvolvimento gradativo dos meios de produção. A nova estrutura 

econômica foi uma realidade, que potencialmente influenciou na prática de saúde e a 

formação de pessoal que atuava com o serviço de enfermagem. Da prática sanitária, passaram 

a ser necessária uma prática de saúde mais centrada no indivíduo doente, priorizando a 

assistência médica curativa e individual para os contribuintes assalariados, o que desencadeou 

na necessidade de formação específica de pessoal para exercer a enfermagem, os chamados 

auxiliares de enfermagem. E para suprir, ainda, a essa nova prática curativa, fez-se necessária 

à inserção da enfermagem nas redes hospitalares, (BELATTO, PASTI e TAKEDA, 1997). 

Com o aumento crescente da rede hospitalar, e a enfermagem inserida neste contexto, 

pode-se notar o despertar da profissão para uma visão empresarial. A enfermagem passa a 

fazer parte da divisão do trabalho, visto através do parâmetro administrativo. O grande 

número de leitos, atrelado a um pequeno número de enfermeiras, foi o que desencadeou a 

necessidade de recrutar auxílio do pessoal auxiliar para desempenhar ações de assistência e 

cuidado direto com paciente. Agora, a divisão se faz entre os que pensam e administram e os 

que executam e são administrados. Para as enfermeiras cabiam as ações administrativas e 

educacionais e para os auxiliares caberia a competência das ações assistenciais, (BELATTO, 

PASTI e TAKEDA, 1997, p.78). 

O exercício da profissão de enfermagem passou a pertencer ao Serviço Nacional de 

Fiscalização da Medicina, pela falta de um órgão de classe com competência legal, que por 

sua vez, no ano seguinte, através do Decreto Lei № 8778/46 regulamentou a utilização de 

apenas exames de habilitação para os práticos de enfermagem e parteiras práticas e também 
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para aqueles que tivessem mais de dois anos de efetivo exercício profissional em hospitais. 

Ou seja, poderia exercer tal função, aqueles que não tiveram passagem pelo ensino formal 

Estes poderiam ser submetidos a exames para obtenção de certificados de “práticos de 

enfermagem” e “parteira prática”. O objetivo dessa lei era garantir as necessidades de 

atendimento à saúde e manter a visão empresarial que a saúde no contexto geral se 

desenvolvia. (BRASIL, 1974 a).  

A regulamentação dos cursos de enfermagem e auxiliares somente passou a ser 

responsabilidade do Ministério da Educação e Saúde após o processo de redemocratização no 

país. O Brasil ganhou uma nova constituição e a União legislou sobre as diretrizes e bases da 

educação nacional. O ensino teve que ser compreendido em dois cursos: de enfermagem e 

auxiliares. A base para o curso de auxiliar tinha como objetivo o adestramento de pessoal, que 

fosse capaz de auxiliar o enfermeiro em suas atividades. E o ensino só poderia ser ministrado 

por enfermeiros, (DANTAS e AGUILLAR, 1999, p.26). 

Mesmo regulamentado pelo Ministério da Educação e Saúde, o exercício da profissão 

continuou a permanecer sob fiscalização do Serviço Nacional de Medicina.  

Com o número crescente da população em 1950, o aumento do número de hospitais, 

da urbanização e da previdência a saúde pública, ficou garantido que a massa operária deveria 

ser atendida pelo Sistema de Saúde, e que se focalizasse nos cuidados com o corpo do 

trabalhador. O intuito era manter e restaurar sua capacidade produtiva. 

Por essa razão, foi possível ampliar as possibilidades de formação dos profissionais de 

enfermagem em nível médio e garantir um maior número de profissionais que atendessem as 

necessidades do Sistema de Saúde. Para isso se concretizar de fato, houve a liberação para os 

cursos, que poderiam ser realizados em locais onde não existiam escolas de enfermagem, com 

base na Lei № 2.367/54 (Brasil 1974 a). Assim foi possível ampliar as possibilidades de 

formação em enfermagem de nível médio. Deparamos-nos mais uma vez, que fatores sociais, 



31 

 

políticos e econômicos voltam a determinar à situação profissional dos que trabalham com 

enfermagem no Brasil. 

Como conseqüência a toda essa realidade, cresceu muito o número de profissionais de 

nível médio em enfermagem nos serviços de saúde. E com isso verificou-se a necessidade de 

disciplinar o exercício da profissão. Mas pela ausência de classe competente, a fiscalização 

continuou a pertencer do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina. A criação do 

Conselho Federal e Regional de Enfermagem se fez somente em 1973, com base na Lei № 

5.905/73, (ABEn, 1987). 

Para garantir as necessidades da população contribuinte, atendida no Sistema de Saúde 

e que dependiam da rede de hospitais, o Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, com 

base na Lei № 2.604/55 (BRASIL, 1947 a), propôs a autorização de poder exercer a 

enfermagem no Brasil, no que se referem ao nível médio, os auxiliares de enfermagem e os 

práticos de enfermagem ou enfermeiros práticos. Poderiam exercer tais funções desde que, 

sobre supervisão dos enfermeiros ou médicos. Os enfermeiros práticos assim denominados 

eram aqueles que obtiveram seus certificados através dos exames de habilitação e aqueles que 

tivessem mais de dois anos de efetivo exercício profissional em redes hospitalares. As 

atribuições dadas a esses profissionais seriam baseadas nas atividades relacionas com a 

profissão e seriam excluídas as competências atribuídas aos enfermeiros, tais como 

participação do ensino e direção de escolas de enfermagem e auxiliar de enfermagem.  

O resultado dessa lei foi o ingresso desses trabalhadores sem ensino formal e que 

apenas recebiam treinamento prático, o que não oferecia um grau de competência profissional 

satisfatória que pudesse suprir o problema caótico em relação à saúde. E, ainda, com base no 

decreto 50.387/61 foram acrescentadas mais atribuições a esses profissionais tais como atuar 

com gestantes, na educação sanitária, com acidentados, na preservação e recuperação de 

saúde e na prevenção de doentes. (DANTAS, AGUILLAR apud CARVALHO, 1999, p. 29). 
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Tantos afazeres resultaram em atribuições na busca de tentar solucionar o atendimento da 

massa operária e menos competência para lidar com tal situação. 

Já era grande o número de profissionais de nível médio, que exerciam a função de 

enfermagem no Brasil, podendo-se ainda destacar a partir da década de 70, mais uma 

modalidade, os técnicos de enfermagem. O curso só foi incentivado, em face da denominada 

fase do “milagre econômico”. Nela pode-se observar um aumento da concentração de renda 

com a inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho, e também da pobreza. Sendo 

assim o objetivo primordial do incentivo ao novo curso, foi suprir as necessidades do 

crescimento industrial e do capitalismo acelerado, objetivando fornecer suporte e mais 

condições de saúde para os trabalhadores. Foi também nesta mesma época, a definição da 

reforma do ensino médio e universitário que marcou a base do crescimento da enfermagem, 

(DANTAS e AGUILLAR, 1999, p.28). 

Com a reforma do ensino médio e universitário, os docentes em enfermagem, tinham 

que obter formação pedagógica como pré-requisito, adquirido através de cursos de 

licenciatura, (SECAF, 1987). Em 1971 ficou determinado também que, a base para a 

formação dos cursos de primeiro e segundo graus, deveria enfatizar o desenvolvimento de 

potencialidades, qualificação e o contínuo preparo para o exercício da cidadania. O que 

determinou essas alterações foi a Lei № 5.692/71 (BRASIL, 1974c).  

Por coincidência, nesta mesma época a prática de enfermagem foi questionada por 

razão das péssimas condições de saúde da população e a insatisfação dos usuários em relação 

aos serviços prestados na saúde. 

Observamos, que em tão pouco tempo, foi exigido uma formação pedagógica, sendo 

determinado aos alunos que tivessem uma base formativa, ministrada por docentes que não a 

tiveram. 
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Mais uma vez, nos deparamos com uma solução educacional e formadora, que não 

condiz com a realidade vivida naquele momento e com certeza na atualidade da educação 

brasileira. 

Mais tarde e ainda na mesma década, as resoluções № 7 e № 8 do Conselho Federal de 

Educação regulamentaram a formação de técnicos e auxiliares de enfermagem, instituindo os 

dois cursos como habilitações referentes ao segundo grau e permitindo que o auxiliar fosse 

preparado á nível de primeiro grau face ao caráter emergencial da clientela, (DANTAS e 

AGUILLAR, 1999, p.29). 

Embora a fase do “milagre econômico” tivesse repercutido no aumento da 

concentração de renda, com a inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho, 

repercutiu também e muito, em relação à pobreza. Esse fato teve uma repercussão grande na 

década de oitenta, onde a população trabalhadora e usuária da rede de saúde estavam em 

péssimas condições de saúde. Em razão disso, foi necessária uma nova Reforma Sanitária, 

repercutindo nos seguintes aspectos em relação à saúde: a saúde como direito e dever do 

Estado, ou seja, uma responsabilidade social e com caráter universal, abrangendo parte da 

população não contribuinte com a previdência social.  

Na tentativa de reverter essa situação culminou-se a promulgação da Constituição 

República Federativa do Brasil em 1988, apresentando avanços para todo cidadão, na qual se 

encontrou descrito no artigo 196, mostrando que a saúde é, direito de todos e dever do Estado, 

garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem á redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário ás ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação, (BRASIL, 2006a). 

E foi partindo desse novo contexto que se estabeleceu em 1990, o SUS, Sistema Único 

de Saúde, definido com base na Lei № 8.080/90 (Orgânica da Saúde), no qual diz que dispõe 
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sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e 

financiamento dos recursos correspondentes (Brasil 1990 a). 

Nesse período, onde um grande contingente de cidadãos necessitava de atendimento, 

muitos profissionais de enfermagem trabalhavam em redes hospitalares, o que repercutiu no 

questionamento da prática. Como consequência destas reflexões, o Conselho Federal de 

Enfermagem, já existente desde 1973, encaminhou aos órgãos competentes o projeto da atual 

lei em exercício que somente foi promulgada em 1986. A nova Lei № 7.498/86, tinha como 

objetivo propor que o exercício profissional de enfermagem não continuasse a permanecer ao 

Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, visto que a Lei № 2.604/55 já não mais 

condizia com a classe. 

A lei determinava inclusive que o exercício de enfermagem passasse a ser exercido 

pelo enfermeiro, pelo técnico, auxiliar e pela parteira, na qual devesse respeitar os devidos 

graus de habilitação, (ABEn,1987). A lei foi regulamentada e a enfermagem e suas atividades 

auxiliares somente poderiam ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no 

Conselho Regional de Enfermagem. A intenção do Conselho de Enfermagem foi descartar os 

profissionais que não tiveram formação regular, daqueles de 1945 e que obtinham o 

certificado de “práticos”, mediante a prestação de exames de habilitação. 

Nesta mesma lei, também ficou estabelecido que caberia a competência do técnico, o 

desenvolvimento de atividades que envolviam orientação, acompanhamento do trabalho de 

enfermagem em grau auxiliar e participação da assistência em enfermagem. Para o 

profissional auxiliar foi determinado a execução de atividades de nível médio, de natureza 

repetitiva e que envolvia em serviços auxiliares de enfermagem e na participação de 

atividades de execução simples. As atividades continuaram a ser realizadas sob supervisão 

dos enfermeiros, (ABEn, 1987)   
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Ao compararmos a atual lei do exercício com a de 1955, observamos que o auxiliar 

teve suas competências restritas, e em relação ao técnico de enfermagem, houve um aumento 

em relação ao grau de complexidade de suas atribuições, mas ainda com subordinação à 

supervisão do enfermeiro. 

Para aqueles denominados atendentes de enfermagem admitidos antes da vigência da 

atual lei, ficou assegurado o exercício das atividades elementares de enfermagem. Essa foi 

uma regulamentação feita pela constituição, em virtude da carência de recursos humanos de 

nível médio na área de enfermagem, visto a necessidade de profissionais em saúde, pela razão 

do atendimento universal da população. Mas os mesmos teriam orientação e supervisão do 

enfermeiro e autorização para exercer suas funções com autorização no prazo de dez anos, 

(ABEn, 1987). 

Para regulamentar a situação profissional dos denominados atendentes, os Conselhos 

Federais e Regionais de Enfermagem propuzeram duas resoluções em 1995. A primeira, 

Resolução COFEN- 185 dispõe sobre a autorização para o exercício de atividades elementares 

daqueles sem formação específica, com validade de 12 a 36 meses, podendo ser renovados. E 

a segunda, Resolução COFEN- 186 dispõe sobre a definição das atividades elementares a 

serem executadas, (DANTAS e AGUILLAR, 1999, p.30). 

Observamos, então, inúmeras modificações e que um grande continente de 

profissionais ao longo dos anos da história da enfermagem no Brasil veio à acontecer com um 

caráter emergencial, por questões sociais, fruto da industrialização e do capitalismo. E é por 

essa razão que atualmente nos deparamos com uma realidade, de acordo com um 

levantamento realizado pelo núcleo de recursos humanos da Ensp/Fiocruz, no ano de 1984, 

que no Brasil, o setor de saúde corresponde a 61,3% da força de trabalho, sendo esta formada 

por médicos e atendentes de enfermagem, (VIEIRA, 1990, P.62). 
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Percebe-se ainda que uma das dificuldades encontradas em relação à atuação do 

atendente em enfermagem no Brasil está relacionada com a escolaridade e com a sua 

formação, fruto de uma base formativa não articulada a um processo de educação formal 

durante muitos anos e quando passou a ter, nota-se a falta de controle do mesmo. Essa 

realidade tem como base o registro e cadastramento no Conselho Federal de Enfermagem até 

fevereiro de 1989, mostrando que dos 98.770 auxiliares, apenas 10% apresentam formação 

supletiva e 90% apresentam formação por via formal. Mas o processo de registro não 

especifica se os cursos são particulares ou se são de instituições públicas conveniadas ou 

autorizadas para a formação, (VIEIRA, 1990, P.62). 

Com base nesta realidade tornou-se necessário concretizar, nova reforma de 

organização da assistência à saúde, e ainda diminuir o distanciamento entre o discurso teórico 

e prático. E isso somente pode acontecer atuando na formação de recursos humanos que 

atuem na área de saúde. Essa afirmação tem como base o artigo 6°, da Lei № 8.080/90. 

(SANT’ ANNA et al, 2008,p.420). 

Ficou claro que o setor educacional não respondia às necessidades de 

profissionalização para o setor de saúde, e ainda que a inadequação curricular não 

correspondia à realidade dos serviços. 

E foi nessa perspectiva que atualmente podemos encontrar na LDB (Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação) a de № 9.394/96, que a Educação Profissional deverá ter como objetivo 

desenvolver aptidões para a vida produtiva e social de jovens, adultos e trabalhadores em 

geral, pautados pela competitividade, inovação tecnológica exigências na qualidade, 

produtividade e conhecimento. E para isso a nova LDB supera o modelo fordista de mão de 

obra e tem como objetivo preparar o aluno para a execução de um conjunto de tarefas, que vai 

além do domínio operacional apenas. Agora a compreensão global do processo produtivo, à 
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tomada de decisões e os saberes serão o foco dessas diretrizes. (SANT ANNA et al, 2008, p. 

417). 

Para isso a LDB de 1996 regulamentou várias diretrizes. No que se diz respeito ao 

ensino médio, a regulamentação da Educação Profissional ficou inclusa, tendo como base o 

decreto Lei № 5.154/2004. No segundo parágrafo encontra-se ainda a seguinte afirmação: “O 

Ensino Médio, que atende a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício 

de profissões técnicas”. E ainda, um capítulo específico somente para Educação Profissional e 

suas regulamentações. (LDB, 1996 p.42). 

De forma inédita, criou-se, como já dissemos, um capítulo específico para a Educação 

Profissional, estando de acordo com a portaria 646/97, e seguindo as seguintes 

implementações: Artigo 39: “a educação profissional, integrada ás diferentes formas de 

educação, ao trabalho, á ciência e a tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de 

aptidões para a vida produtiva”. Artigo 40: “a educação profissional será desenvolvida em 

articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em 

instituições especializadas ou no ambiente de trabalho”.E o artigo 41: “o conhecimento 

adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 

reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos”, (LDB 1996, p. 

41). 

A nova concepção de Educação Profissional está diretamente vinculada ao conceito de 

competência e este conceito tem como ponto chave orientar os currículos profissionalizantes. 

Os Referenciais Curriculares Nacionais para essa modalidade de ensino, foi elaborado pelo 

MEC em 2000, e que de acordo com Sant´Anna et al (2008, p. 417), tem como referencial o 

seguinte: “(...) passam a ser encarados como conjuntos integrados e articulados de situações 

meio e organizados para promover aprendizagens profissionais significativas”. Para ele não 

deverá mais estar centrado em conteúdos, e sim, em competências, na qual está combinado 
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com o saber, no saber fazer, e no saber ser, méritos que repercutem em conhecimento, 

habilidades, valores e atitudes nas quais são indispensáveis para o desempenho profissional. 

Nesse sentido, a Educação Profissional de nível médio na área de enfermagem sofreu 

diversas mudanças significativas que teve como ponto chave o articular educação e saúde. 

Dentre muitas mudanças, ficou claro também a autonomia que os cursos passaram na 

construção de seus planos de cursos, não podendo deixar de lado, de acordo com Sant´Anna ( 

2008 p.418): “(...) características mais flexíveis, interdisciplinares, e contextualizadoras, e 

com objetivo de captar novas realidades do processo de trabalho da área da saúde”. Sendo 

assim, é necessário que as escolas atualizem as formas de ensinar e aprender na área de saúde. 

2.3 A PRÁTICA DOCENTE NOS CURSOS TÉCNICOS EM ENFERMAGEM 

No decorrer dos seus vinte anos de existência, a Educação Profissional em Saúde, 

antigamente denominada curso técnico profissionalizante, passou por várias transformações. 

Teve como base formativa fundamental a conservação e separação entre educação geral e 

específica do educando. 

Essa realidade veio a mudar com a mais recente reforma curricular que tem como base 

a competência profissional. O novo enfoque da LDB supera o ensino voltado no modelo 

fordista de mão de obra e agora requer a preparação de profissionais que além do domínio 

operacional de uma determinada tarefa, tenha a compreensão global do processo que envolve 

o sistema de produção. Para isso é necessário uma formação mais ampla no qual o sujeito 

adquira êxito para competir no mundo do trabalho contemporâneo.  

Será que as escolas se adequaram a essa nova realidade? Para Amâncio Filho (1997), o 

sistema educativo faz a separação nítida entre o pensar e o fazer, na qual incentiva de forma 



39 

 

intensa a divisão social do conhecimento, deixando o Ensino Profissional uma modalidade 

que não tenha meios de formar sujeitos com qualificação e competências.  

Por essa razão notamos, atualmente, que ficou estabelecida uma forte divisão entre 

teoria e prática, ou seja, trabalho manual e intelectual e que condicionou a prática de ensino a 

ter como base formativa a alienação do trabalhador, com o preparo correspondente às 

necessidades fordistas do século passado. 

A formação em saúde, sempre esteve voltada para o domínio do conhecimento 

técnico-científico, mas mesmo assim, não tem acompanhado o desenvolvimento tecnológico 

na área de saúde, fruto da separação entre teoria e prática existente em salas de aulas. 

(ALMEIDA 1986). 

Mesmo que as escolas ofertem uma formação em saúde capaz de formar profissionais 

preparados para enfrentar as mudanças no mundo do trabalho contemporâneo, nota-se que 

ainda persiste um ensino de visão taylorista, que visa apenas atender as necessidades 

imediatas do mercado. Esses cursos propõem a preparação à curto prazo, com baixos custos, 

cujos conhecimentos adquiridos em pouco tempo são obsoletos, (AMÂCIO FILHO, 1997, p. 

5). 

Esse fato faz com que se torne cada vez mais difícil reduzir as desigualdades sociais, 

visto que essa modalidade de ensino é muito procurada por pessoas economicamente 

desfavorecidas e que estejam afastadas das escolas. E, ainda, repercutindo em inúmeros 

profissionais incapazes de ocupar um lugar satisfatório no mercado de trabalho 

contemporâneo, com um contingente de pessoas muito grande sem qualificação. 

De acordo com Almeida (1986), a partir de 1964, o serviço de saúde aparece no setor 

terciário da economia como um importante gerador de empregos com baixa qualificação. Para 

o total das pessoas que atuam em saúde, 30% apresentam nível superior, na qual 17% 

correspondem aos médicos, e 2% aos enfermeiros. Os 70% que restaram correspondem a 
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profissionais de nível médio e elementar, sendo esse contingente composto por 50% de 

profissionais de enfermagem. 

De acordo a avaliação constante das resoluções que norteiam a formação em 

enfermagem, percebe-se que a dificuldade consiste de forma intensa na escolaridade e 

formação dos mesmos, sabendo que no Brasil, tem-se 214 cursos técnicos aproximadamente, 

(ALMEIDA, 1986). 

Este curso técnico, além de comporem, parte da sociedade economicamente menos 

favorecida, recebe conhecimentos incapazes de ofertar qualificação profissional e ainda, ainda 

são mal remunerados, com cargas horárias altas e exaustivas, distribuídas nos hospitais 

públicos (44%) e hospitais particulares (72%), (ALMEIDA 1986). 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Tipo de pesquisa 

A palavra pesquisa, embora tenha um sentido amplo, está diretamente ligada, com a 

busca de informações e conhecimentos necessários para que se possam entender questões 

relevantes e norteadoras que interferem diretamente na sociedade. A pesquisa tem como 

objetivo conhecer e explicar os fenômenos e fornecer respostas às questões significativas, mas 

para isso necessitam de todo conhecimento anterior acumulado, métodos e técnicas para a 

compreensão e pretensão para solucionar fatos identificados por ela. 

Segundo Lakatos & Marconi (1991, p. 270), a pesquisa é um “(...) procedimento 

reflexivo sistemático, controlado e crítico, que permite descobrir novos fatos ou dados, 

relações ou leis, em qualquer campo do conhecimento”. O que favorece ao investigador um 

caminho para o conhecimento da realidade. 

Para isso, na tentativa de conhecer, indagar, acumularem dados e propor mudanças 

quando se descobre uma determinada realidade, o termo Pesquisa Social vem refletir a 

momentos de desenvolvimento da dinâmica social, e ainda, se preocupa com interesses de 

classes ou grupos determinados. 

A Pesquisa Social origina-se no discurso dos grupos contestadores das desigualdades 

da sociedade industrial, assim ela tem como finalidade não apenas o diagnóstico de uma 



42 

 

determinada questão, mas, também, constitui uma proposta de intervenção, visando a 

interferência nos aspectos concretos da sociedade. E, ainda, é mais abrangente, pois a 

realidade se apresenta como uma totalidade que envolve as mais diferentes áreas de 

conhecimento e do saber, na qual tende a ultrapassar os limites da própria ciência, (MINAYO, 

2004, p.27). 

Complementando a abordagem social da investigação, o método qualitativo vem a 

contribuir de forma intensa na pesquisa, pois apresenta um caminhar para o universo de 

significações, motivos, aspirações, atitudes, crenças e valores, os quais necessitam de um 

referencial de coleta e de interpretação de outra natureza, nas quais não podem ser pensadas 

de forma separadas. Sendo assim, o valor da pesquisa qualitativa, que tem como intenção o 

aprofundamento intenso de uma realidade social, na qual não tende a ficar restrita a visão 

quantitativa de o objeto a ser estudado e compreendido.  (MINAYO, 2004, P. 28). 

Para Minayo (2004, p. 9), esse tipo de estudo tem como objetivo organiza-se em 

tópicos indispensáveis, tais como: (...) “a natureza social, as relações entre indivíduos e 

sociedade, entre ações, estrutura e significados, entre sujeito e objeto, entre fato e valor, entre 

realidade e ideologia e a possibilidade do conhecimento”.  

Assim, diante do objetivo desta Dissertação, o que pretendemos é a criação de um 

curso de capacitação, que tem como público alvo professores da Educação Profissional da 

área de saúde, com a finalidade de poder alcançar e discutir sobre teoria e prática na Educação 

Profissional, visto que essa idéia não está sendo posta em prática mediante a sociedade 

moderna. 

O curso além de ter como cenário as Instituições de Ensino Superior (IES), oferecem 

uma visão emancipadora para o professor das disciplinas técnicas da área de Saúde, que ainda 

tem uma formação ainda pautada na separação entre teoria e técnica. A finalidade é que eles 

possam favorecer o questionamento de estruturas típicas da sociedade moderna (dicotomia 
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sujeito – objeto; dicotomia técnica-teoria; dicotomia professor-aluno; dicotomia saúde-

questões social; dicotomia Ciência – saber popular; entre outras), operando, assim, aspectos 

de transformação social. 

Assim, daremos início à apresentação da pesquisa de campo com o objetivo de 

analisar a formação do Técnico em Enfermagem para entender como está se constituindo o 

vínculo entre conhecimento e técnica.  

3.2 Instrumentos de coleta de dados 

Deve-se estar incluso na metodologia a definição de instrumentos e procedimentos 

para análise dos dados da pesquisa (MINAYO, 2004). E com base na pesquisa qualitativa, 

para atendermos aos dois primeiros objetivos específicos, um dos instrumentos de coleta de 

dados utilizado foi a análise de documentos, os quais são: incluem: Propostas curriculares do 

MEC para a Educação Profissional; Currículos de Cursos de Formação do Técnico em 

Enfermagem.  

Conta-se ainda com a observação participante, que aconteceu de forma livre e foi 

anotada em diário de campo, no qual constam, de acordo com Minayo (2004, p. 100), todas as 

informações que: “(...) não sejam o registro das entrevistas formais, ou seja, observações 

sobre conversas informais, comportamentos, cerimoniais, instituições, gestos, expressões, que 

digam respeito ao tema”. A observação participante aconteceu durante as aulas de uma 

professora da disciplina de Anatomo-Fisiologia, também autora desta Dissertação, em um 

curso Técnico de Enfermagem, no período de agosto de 2004 a dezembro de 2006. Deixando 

claro que a observação participante como instrumento de coleta de dados, faz parte das 

normas desse curso de Mestrado Profissionalizante.   
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Para Minayo (2004, p. 100), a fala, os comportamentos, hábitos, usos, costumes, 

celebrações e instituições fazem parte do quadro das representações sociais.  A observação 

participante é o momento em que o pesquisador apresenta uma relação informal, mesmo que 

aparente, com o objeto em estudo, na qual necessita cuidados teóricos e práticos que podem 

influenciar ou até mesmo prejudicar o conhecimento da realidade analisada, (MINAYO, 

2004, P. 107).  

3.3 O cenário 

Cabe aqui contemplar a fase exploratória da pesquisa de campo, incluindo a escolha 

do espaço a ser pesquisado, o grupo a ser estudado, do estabelecimento dos critérios de 

amostragem e também na construção de estratégias para a entrada em campo, (MINAYO, 

2004, P. 43). 

Essa etapa de extrema importância compreende, de acordo com Minayo (2004 p. 89): 

“(...) a etapa de escolha do tópico de investigação, de delimitação do problema, de definição 

do objeto e dos objetivos, de construção do marco teórico conceitual, dos instrumentos de 

coleta de dados e da exploração do campo”.  

Sendo assim, foi analisado o Curso Técnico em Enfermagem de uma escola localizada 

na cidade de São Pedro da Aldeia, que aconteceu no período de abril de 2004 a junho de 

2006. 
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3.4 Sujeitos da pesquisa 

Os sujeitos que fizeram parte do cenário da pesquisa foram quarenta e cinco alunos em 

média por turno no decorrer dos anos de 2004 a 2006 e a professora da disciplina de 

Anatomo-fisiologia, também autora desta dissertação. Entretanto, para a análise dos dados 

escolhemos aleatoriamente os relatos de apenas um dos alunos. Por tratar-se de uma pesquisa 

qualitativa, não há necessidade de estabelecer um recorte amostra de uma dada população, já 

que o conceito de verdade com o qual se trabalha faz referência à produção de conhecimento 

em ato e não a uma verdade previamente estabelecida e que precisa ser ‘descoberta’. Assim, o 

número de sujeitos a se analisado não precisa constituir uma amostra da população de alunos 

de uma escola, por exemplo. 

3.5 Análise dos dados: A interpretação da fala a partir do conceito bakhtiniano de 

discurso 

A análise dos dados será do tipo qualitativo, pois os dados gerados se constituem em 

discurso, tanto dos sujeitos da sala de aula (professora e alunos) quanto dos órgãos oficiais 

responsáveis pela Educação no país (MEC), por meio da análise de seus documentos. 

 Portanto, analisaremos o discurso, a partir da idéia de que ele é heterogêneo, ou seja, 

não existe nele mesmo, se constituindo no ato mesmo das relações concretas e, portanto, as 

revela e as esconde. Assim, é esse conceito de discurso que permitirá a interpretação dos 

discursos dos sujeitos da pesquisa, a fim de que as suas demandas possam se constituir no 

produto final (curso de capacitação) da pesquisa. 
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O centro da gravidade da língua não reside na conformidade à norma da forma 
utilizada, mas na nova significação que essa forma adquire no contexto (...) não são 
palavras o que pronunciamos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, coisas boas 
ou más, importantes ou triviais, agradáveis ou desagradáveis, etc. A palavra está 
sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial 
(BAKHTIN, 1986, pp. 92-5).    

 É em busca desse conteúdo ideológico que nos colocaremos, deixando claro que a 

comunicação não pode ser desvinculada das relações concretas estabelecidas em um momento 

histórico, tal como o que vivemos, perpassado pelos ideais capitalistas, ideais que moldam a 

sociedade em que vivemos. 

O autor nos apresenta a “dupla voz” do discurso, ou seja, ‘heterogeneidade do 

discurso’, que revela que o discurso não tem origem no sujeito, mas é produzido nas relações 

concretas. Isto é, sujeito e discurso se constituem no mesmo ato. É esse conceito de discurso e 

alguns índices de análise do mesmo que permitirão a interpretação da fala dos sujeitos da 

pesquisa. 

Segundo Bakhtin (1986), o discurso é social porque deve-se compreendê-lo a partir do 

seu significado, mas analisar uma relação recíproca entre falante e ouvinte (eu-outro), ou seja, 

a pergunta é como nos constituímos sujeitos, como produzimos ‘verdade’ diante do outro. 

Assim, na análise do discurso que aqui operamos estamos sempre indo ao encontro de um 

intertexto, que nos possibilita entender o lugar social, e não estamos à procura de uma 

decodificação de palavras. 

 

3.5.1 Análise dos referenciais curriculares 

Atualmente, para se implementar o proposto curricular referente aos cursos de 

formação profissional na área de Saúde, é necessário enfatizar a base do modelo de 

competência profissional do mundo contemporâneo. Para isso os currículos devem ser 

elaborados com articulação entre mercado de Trabalho, Educação e Saúde.  
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E foi com base nesta expectativa que a Resolução n. 4 de 8/12/1999 da Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional deixou explícito que os currículos devem ter a 

normalização das competências gerais e específicas para tal categoria.  ( bvsms. saude.gov.br )  

 Nessa Resolução ficou definido que as competências devem incluir competências 

técnicas, nas quais incluem capacidade de dominar conteúdos das tarefas, das regras e dos 

procedimentos da área, habilidade de compreender os processos e lidar com equipamentos, 

capacidades de entender os sistemas e as redes de relações e de obter e usar informações, 

(bvsms. saude.gov.br ) 

Ficaram definidas, ainda, as competências organizacionais com capacidade de 

planejamento, de auto-organização, de estabelecer métodos próprios, de gerenciamento de 

tempo, espaço e desenvolvimento da flexibilidade no processo de trabalho. Em relação à 

competência comunicativa, inclui a capacidade de expressão e comunicação em grupo, em 

níveis hierárquicos, de cooperação, desenvolvimento da prática do diálogo, da negociação e 

comunicarão interpessoal, (www.bvsms. saude. gov. br). 

A resolução inclui, ainda, competência social referenciando capacidade de utilizar 

conhecimentos adquiridos nas diversas situações no mundo do trabalho e ainda, transferindo 

conhecimentos do cotidiano para o ambiente de trabalho. Em relação à competência pessoal, 

deve-se ter a capacidade de assumir a responsabilidade sobre o trabalho, com iniciativas, 

criatividade, estar apto a mudanças, e desenvolver auto-estima. Não deixando de lado as 

competências de cuidado, ou seja, capacidade de interagir com o paciente e ainda levando em 

consideração a necessidade de escolha, valorizando assim a autonomia, 

(www.bvsms.saude.gov.br). 

Dentre essas competências destaca-se também a competência de serviço, 

influenciando na capacidade de compreender e indagar o impacto profissional dos seus 

próprios atos profissionais. O objetivo dessa observação é refletir que seus atos podem 
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interferir direta e indiretamente no serviço e nos usuários dele. E para complementar ressalta-

se ainda a competência sócio-política, na qual interferir na capacidade de refletir sobre a 

esfera do mundo do trabalho, tendo consciência da qualidade e implicações éticas do seu 

trabalho, da sua autonomia, do compromisso social e da cidadania, (www.bvsms.saude.gov.br 

). 

Nota-se que a nova concepção de Educação Profissional está diretamente vinculada ao 

conceito de competência e que ainda envolve diretamente o mundo do trabalho e sua 

competitividade, interagindo o indivíduo com um grupo e de forma individual e que tenha 

interação com questões políticas e sociais. 

Para que essa nova concepção seja colocada em prática, deve-se também citar os 

Referenciais Curriculares Nacionais que, para essa modalidade de ensino, foi elaborado pelo 

MEC em 2000, e que, de acordo com Sant´Anna et al (2008, p. 417), ‘‘(...) os referenciais  

passam a ser encarados como conjuntos integrados e articulados de situações meio e 

organizados para promover aprendizagens profissionais significativas”. 

Para ele, os cursos não deverão mais estar centrados em conteúdos, e sim, em 

competências, nas quais estarão combinados, com o saber, no saber fazer, e no saber ser. 

Méritos que repercutem em conhecimento, habilidades e valores e atitudes nas quais são 

indispensáveis para o desempenho profissional. 

Mesmo que os cursos tenham autonomia de construir seus planos, os mesmos devem 

manter características flexíveis, interdisciplinares e contextualizadoras tendo como objetivo 

captar novas realidades do processo do trabalho da área da saúde. Para isso, é necessário que 

as escolas que lidam com essas modalidades de ensino atualizem suas formas de ensinar e 

aprender, (SANT’ ANNA, 2008, p.418).  
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A construção dos planos de curso deverá seguir o modelo baseado nos Referenciais 

Curriculares Nacionais da Educação Profissional de nível médio em Saúde, Sant’ Anna (2008, 

p.427) que se destaca da seguinte forma: 

1-apresentação, com justificativa, objetivos, requisitos de acesso e perfil profissional 

de conclusão de curso, área profissional á qual pertence e regime de funcionamento; 

2- estrutura curricular contendo: 

a- funções: as categorias que privilegiam as atividades principais do técnico; 

b- subjunções: compreendidas como detalhamento de uma função e que irão contribuir 

para definição de competências e habilidades; 

c- competências: categoria que está articulada ao processo de aquisição do 

conhecimento, abrangendo operações mentais básicas até as mais complexas, necessárias ao 

exercício de determinada função-”o saber”; 

d - habilidades: categoria referida mais diretamente à aplicação prática de uma 

competência adquirida- “saber fazer”; 

e- bases tecnológicas : componentes essenciais para que o aluno venha a dominar as 

competências e habilidades necessárias ao exercício da profissão; 

f- bases científicas e instrumentais: componentes essenciais para que haja a 

compreensão das bases tecnológicas; 

g- plano de estágio; 

h- matriz curricular; 

3- plano de estágio profissional supervisionado, atividades práticas e atividades 

extracurriculares; 

5- termos de convênio firmados com empresas e outras instituições que sejam 

vinculadas ao curso; 

6- plano de capacitação permanente e continuada para docentes que atuam no curso. 
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É notável claramente que a mudança imposta nos currículos referentes a tal 

modalidade de ensino, tem como base fundamental desenvolver no sujeito a ser formado 

aptidões que o capacite atuar na vida produtiva e social. Para isso é necessário uma formação 

de qualidade que forneça qualificação profissional para se inserir no mundo do trabalho atual. 

Com base nesta expectativa, será este o único papel da Educação? 

Ao analisarmos o discurso apresentado nos referenciais curriculares da área de Saúde, 

chama atenção a idéia de ‘‘aquisição de conhecimento’’, uma expressão que traz uma 

concepção filosófica acerca da construção do conhecimento que está na contramão do 

discurso crítico em Educação, do discurso que privilegia a Politecnia e do discurso atual 

acerca da Saúde. Ou seja, tal expressão revela uma abordagem comportamentalista que 

enfatiza o homem como receptáculo do conhecimento, que será nele moldado para que se 

adapte à sociedade. Ora, a abordagem crítica nos revela que essa concepção está à serviço da 

ordem capitalista, pois identifica que é o homem que precisa ser moldado à sociedade, que é 

entendida, nesse modelo de pensamento, como harmônica. Os desajustes, assim, estariam no 

homem, que será moldado, sobretudo, pela Educação. 

Num texto que se propõe transformador, encontrar idéias acerca de competências e 

habilidades nos direciona a idéia de aptidão, tão cara ao inatismo ou ao comportamentalismo, 

duas propostas que, embora diversas, têm em comum a concepção de determinismo do sujeito 

diante da construção do conhecimento, ou enfatizando os processos inatos ou os adquiridos. 

Tudo isso acaba por facilitar uma prática pedagógica autoritária, baseada nas ações 

daquele (pode ser o professor), que possui técnicas de adequação do homem à sociedade ou 

técnicas espontaneístas, essas advém tanto pelo inatismo como pelo comportamentalismo. 

Pois essa abordagem ambientalista produz a idéia de que o meio físico determina o homem e 

pode trazer também a idéia de que não resta à escola fazer muita coisa, pois o aluno já vem 

moldado pelo meio familiar. 
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Essas idéias são conservadoras e se apresentam mediadas pela ideologia da liberdade 

individual e da igualdade de oportunidades. Ou seja, um documento resultante de uma lei, 

com proposta tão transformadora como a LDB 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - traz uma dupla voz que revela a manutenção da ordem capitalista. 

Essa manutenção capitalista é descrita no texto de Moreira (2000, p. 65) como um fato 

marcado pelas consequências da globalização, mediante uma política consciente que de forma 

proposital determina o controle econômico, submetendo governos e cidadãos sobre essa 

influência. 

Para Moreira (2000, p.65), as conseqüências visíveis dessa globalização são: “(   ) 

aumento das desigualdades econômicas entre os países e no interior de cada um deles, o 

desemprego crescente, o desaparecimento progressivo de universos autônomos de produção 

cultural pela imposição de valores comerciais”. 

Mais adiante veremos como esses referenciais estão expressos na grade curricular de 

um curso técnico da área de Saúde e, também analisaremos como ele vem se constituindo nos 

espaços da sala de aula. Há transformações nesses micro-espaços ou está sendo mantida a 

mesma perspectiva dos referenciais curriculares?  

Para falar em transformação, é preciso uma base formativa que não somente ofereça 

uma preparação voltada apenas para suprir as necessidades do mundo do trabalho, mas para a 

formação do cidadão, sujeito participante, de forma crítica, capaz de interagir na vida 

profissional de forma coletiva e individual e que o capacite para desenvolver uma interação 

em nível social e pessoal. Isso não está constituído no documento dos referenciais 

curriculares, tal como está na LDB 9394/96. Entretanto, talvez, a LDB 9394/96 tenha 

favorecido esse descompasso dos referenciais curriculares da Saúde com seus fundamentos, 

que são realmente transformadores, mas quando analisamos os artigos referentes aos 

diferentes níveis educacionais podemos dizer que se trata de uma lei omissa para alguns 
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aspectos, como nos diz Cunha (2003, p. 47).  Em relação à Educação Profissional, são apenas 

quatro artigos (39 a 42). 

3.5.2 Análise de currículo 

A seguir faremos uma análise do currículo de um curso de formação profissional na 

área de Enfermagem (em anexo), nível médio www.Conteudoescola.com.br 

Apesar de o currículo apresentar como finalidade à “integração dos conhecimentos 

teórico-práticos”, tal como discutimos até aqui, no próprio texto em que se constitui esse 

objetivo, há a utilização de um modelo de aprendizagem, o comportamentalista, que nega essa 

possibilidade, vejamos: 

O currículo do Curso de habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem -  Nível 
Médio será composto pelas disciplinas indicadas na Deliberação CEE no. 25/77, em 
seu Artigo 7º. Garantindo situações de aprendizagem com a repetição necessária ao 
aperfeiçoamento das técnicas e à integração dos conhecimentos teórico-práticos em 
relação, não só ao desempenho dessas técnicas, mas, também, à aquisição de 
atitudes e hábitos requeridos pela profissão, através de aulas teórico-práticas, 
utilizando-se, além de recursos audiovisuais, do laboratório e da sala de prática da 
Escola (www. Conteudoescola. com.br). 

 Ao usar o conceito de repetição como necessário para a aprendizagem, o currículo 

expõe uma abordagem empirista, em que a ideia de repetição e de reforço constitui a 

aprendizagem. Nesse modelo o aluno não é sujeito da aprendizagem, mas, sim, objeto. Isso 

nega a constituição de sujeitos críticos e possibilita a produção de homens automatizados. A 

formação profissional não pode ser mero treinamento, mas deve possibilitar além de um saber 

técnico um saber sobre si mesmo e sobre a vida. 

Atualmente uma temática obrigatória nas decepções sobre a sociedade e educação é o 

caráter plural das sociedades contemporâneas, ou seja, o multiculturalismo. Não deixando de 

destacar que, conforme Moreira (2002, p. 16), esse fato se enquadra em uma: “(...) formulação 

de definições conflitantes de mundo social, decorrente de distintos interesses econômicos, 

políticos e sociais”. Contudo, o multiculturalismo faz-se necessário quando o assunto é 

Educação. 
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É visto que na sociedade contemporânea ocidental, a centralidade da cultura 

representa fator primordial, pois é mediante a ela, que se pode criar um processo social 

construtivo, à medida que se criam modos de vida distintos. 

 Esta perspectiva resgatada nos currículos da área de Saúde, incluindo o de 

Enfermagem, seria fundamental para a construção de conhecimento mais próximo das 

discussões interdisciplinares e sociais, importantíssimas para a constituição da Saúde como 

sendo uma prática social que depende do estilo de vida, das condições econômicas, sociais, 

políticas e culturais. 

Mas será possível produzir práticas com essa nova perspectiva - percebendo a 

existência de uma diversidade de culturas -, mesmo diante de um modelo de sociedade que 

ainda é pautado na integração social, ou seja, na formatação de todos às demandas dos ideais 

capitalistas? Isso é um verdadeiro desafio para as instituições de ensino e seus referenciais 

curriculares.  

Na intenção de superar essa realidade, Moreira (2002) afirma que “(...) seria 

necessário incorporar a perceptiva do multiculturalismo emancipatório e crítico às propostas e 

práticas curriculares’. Para ele, basta abrir espaço para os denominados “diferentes”, na qual 

favorece uma postura multicultural, possibilitando que uma política da diferença possa 

conviver com uma política da igualdade. 

Segundo o autor, o multiculturalismo emancipatório e crítico tem como base o 

princípio da igualdade, descrevendo essa ideia da seguinte forma: 

(...) O multiculturalismo emancipatório que buscamos é um multiculturalismo 
decididamente pós-colonial, neste sentido amplo. Portanto, assenta 
fundamentalmente numa política, numa tensão dinâmica, mais complexa, entre a 
política de igualdade e a política da diferença; isso é o que ele tem de novo em 
relação às lutas da modernidade ocidental do século XX, lutas progressistas, 
operárias e outras que assentaram muito no princípio da igualdade. Há a idéia de 
que, sendo todos iguais, é fundamental que se dê uma redistribuição social, 
nomeadamente ao nível econômico, e é através da redistribuição que assumimos a 
igualdade como princípio e como prática. Naturalmente que este princípio não 
reconheceu a diferença como tal. A política de igualdade, baseada na luta contra as 
diferenciações de classe, deixou na sombra outras formas de discriminação étnica, 



54 

 

de orientação sexual ou de diferença sexual, etária e muita outras. É a emergência 
das lutas contra estas formas de discriminação que veio a trazer a política da 
diferença. E a política da diferença não se resolve progressisticamente pela 
redistribuição: resolve-se por reconhecimento. (2001 p. 21).       

Ao contrário do que propõe a idéia acima, todo fundamento do multiculturalismo 

emancipatório e crítico, é visto que nos artigos escritos por Yang, como uma idéia 

completamente contrária com relação as recentes políticas britânicas. A intenção de adaptar a 

Educação as necessidades industriais e desenvolvimento tecnológico é de fato semelhante à 

vivida no que se refere à Educação Profissional de nível médio no Brasil. A diferença do foco 

britânico está na discussão de vocalização, (MOREIRA 1990, p. 79). 

Sendo assim tem-se como base a seguinte ideologia, que segundo Moreira ( 1990, 

p.79) apresenta-se da seguinte forma: ‘‘(...) ou se tem um currículo modernizado pela inclusão 

da tecnologia (para os bem sucedidos academicamente) ou de programas pré-vocacionais e 

vocacionais (para a maioria)”. Dessa forma, fica claro que as reformulações curriculares têm 

como intenção reforçar a divisão do trabalho manual e intelectual, com o mesmo intuito no 

que se diz respeito à Educação de Nível Médio No Brasil. 

Neste contexto, pode-se notar que o mesmo acontece com relação ao currículo 

analisado, pois sua estrutura formativa produz sujeitos alienados com o objetivo de suprir 

apenas as necessidades de ordem capitalista, os incluindo, se for comparar com a realidade 

acima, como a grande maioria dos programas pré-vocacionais que acontecem nas políticas 

britânicas.   

O currículo analisado nos leva ainda à idéia contrária a Politecnia - o trabalho deve 

desenvolver em uma unidade indissolúvel, os aspectos manuais e intelectuais, por que 

apresenta, ainda, disciplinas puramente técnicas, tais como Introdução à Enfermagem, 

Microbiologia e Parasitologia, Anatomia Humana e Fisiologia, Farmacologia, Nutrição e 

Dietética, Enfermagem Médica, Enfermagem Cirúrgica, Enfermagem Materno Infantil e 

Obstetrícia, Ética Profissional, Enfermagem em Pronto Socorro, Enfermagem Materno 
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Infantil e Pediatria, Doenças Sexualmente Transmissíveis, Enfermagem em Neuropsiquiatria, 

Enfermagem em Saúde Pública, e Noções de Administração de Unidade de Enfermagem. Isso 

favorece aspectos biologizantes do conceito de Saúde. Apenas uma disciplina, Ética 

Profissional, possibilita uma discussão que pode favorecer essa relação entre os aspectos 

manuais e intelectuais do trabalho. Vejamos as finalidades da disciplina descritas no 

currículo: 

(...) Relacionar as necessidades do homem como ser vivo, racional, social e 
espiritual; identificar a causa, finalidade e os deveres inerentes à ação profissional de 
enfermagem no atendimento de indivíduos da comunidade; conceituar Ética 
Profissional; analisar, interpretar e aplicar as normas do Código de Deontologia de 
Enfermagem (Resolução COFEN 9, de 05 de outubro de 1975 e Resolução COFEN 
51, de 24 de março de 1979). 

 A perspectiva é de que nessa disciplina seja possível uma melhor articulação entre 

o trabalho manual e o intelectual, haja vista que é exatamente a relação do profissional com o 

paciente que será analisada a partir da sua formação teórica e prática. O que acontece é que 

muitas vezes, trabalha-se nessa disciplina apenas o código de normas e regras da profissão, 

deixando-se de lado a idéia fundamental de que o profissional de saúde lida com pacientes 

concretos e com as incertezas resultantes dessa relação. A noção de que a relação profissional 

de saúde-paciente se dá dessa forma poderia fazer com que os profissionais olhassem para o 

paciente não apenas como corpo biológico, mas, também, como sujeito. A não articulação 

entre o saber teórico e prático não permite isso, pois toma a prática apenas como espaço de 

aplicação e não de produção de conhecimento, que não científico, mas humano, ou seja, a 

cerca das relações humanas diante do binômio saúde-doença. 

(...) O núcleo duro da Ciência se dá por seu instrumento que permite uma 
universalização maior: a matemática, isto é, o formalismo matemático. A Ciência, 
neste sentido ‘duro’, trabalha necessariamente com reduções: reduz o objeto 
complexo real a sistemas formais. Esta formalização permite uma maior 
universalização, mas perdem, ipso factu, as características singulares do objeto 
estudado. A vantagem disso, pode ser estendido a um universo maior, por não 
carregar características singulares dos objetos iniciais; a desvantagem, a mesma 
perda destas singularidades (Morin, 1994; 1991; Deleuze & Guattari, 1992; Martins, 
1999) (...) Em suma, o que caracteriza a Ciência é seu caráter redutor. Na redução, 
perde-se muitos aspectos do objeto real, tanto aspectos não quantificáveis por 
natureza (e não menos reais e efetivos por isso), quanto outros aspectos 
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quantificáveis, mas que não entraram no estudo em questão. Sendo assim, os 
resultados da redução necessariamente serão incompletos, refletirão uma única 
perspectiva, ou algumas poucas (...) Quando a Medicina se arvora em se considerar 
‘científica’, em primeiro lugar incorre num erro: ela não é em si científica, mas sim 
utiliza a Ciência. Em segundo lugar, em geral considera que está do lado da 
‘verdade’, que é uma Medicina verdadeira, que seus dados são verdadeiros ou dizem 
a verdade, que suas reduções são a verdade (a essência verdadeira) do objeto. Em 
questão. Em terceiro lugar, justamente por estes dois pontos anteriores, por julgar-se 
científicas e entender que é verdadeira por isso, em geral a Medicina tende a 
esquecer que seu ‘objeto’ é um paciente real, concreto, que ultrapassa em 
complexidade os esquemas orgânicos, fisiopatológicos, físico-químicos, que sua 
‘Ciência’ pode abarcar. A Ciência pode ser tida como ‘exata’, mas o ser humano não 
o é nem nunca o será. Isso quer dizer que, se abstraímos o mau uso do termo e as 
más compreensões daí decorrentes, e considerarmos que a Ciência é científica sim, 
mas apenas no sentido inócuo. De que se utiliza resultado de pesquisa científico, 
seguindo métodos considerados atualmente válidos de redução formal, ainda assim 
somos obrigados a admitir que a Medicina pode ser, nestes termos, científica, mas 
jamais será somente científica, pois que é também terapêutica. Ou seja, sempre que a 
Medicina desejar ser terapêutica, tratar um ser humano, considerando-se apenas 
‘científica’, isso não será vantagem nenhuma, mas uma enorme desvantagem, pois o 
médico que assim sentir e praticar a Medicina certamente estará limitando sua 
compreensão do processo de saúde e doença, e provavelmente encontrará e mesmo 
poderá provocar inadvertidamente problemas de ordem psicológica na relação com o 
paciente, o que tenderá a agravar as condições de saúde deste. Como também o risco 
de o seu sentimento de onipotência prejudicar sua própria atuação e eficácia 
estritamente técnicas (MARTINS, 2004, pp. 3 e 4). 

3.5.3 Análise da prática pedagógica 

Optamos por analisar um aluno das turmas (cada turma tinha em média 30 a 40 

alunos), no decorrer dos anos de 2004/2006, pertencentes ao primeiro módulo, com duração 

de seis meses e cursando a disciplina de Anatomia e Fisiologia Humana. As aulas aconteciam 

uma vez por semana com três tempos de aula, cada um com cinqüenta minutos de duração. 

3.5.3.1 O discurso do professor 

A prática pedagógica a ser analisada foi concretizada por meio da seguinte proposta de 

trabalho: todo um novo conteúdo a ser ensinado era apresentado na aula anterior com a 

proposta de que os alunos pesquisassem sobre o tema. Não havia nenhuma obrigatoriedade, 

mas apenas a sugestão. O objetivo era de que os alunos pudessem participar das aulas de 

maneira mais ativa e não como meros expectadores diante de temas que, na maioria das vezes, 

nunca tinham ouvido falar. Esse tempo prévio de contato com o conteúdo a ser aprendido 
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permitia que o aluno se aproximasse de outros conhecimentos que já possuía e permitia que 

ele levantasse questões e hipóteses para as mesmas.  

Assim, os alunos tinham o prazo de uma semana para pesquisa. Além disso, havia uma 

mudança no espaço arquitetônico, com uma nova arrumação do espaço da sala de aula, o 

formato organizado pelo modelo da escola da Modernidade – alunos enfileirados, sem contato 

entre si e professores diante dos mesmos – foi modificado. As cadeiras da sala de aula eram 

arrumadas em círculo oportunizando que todos pudessem expor suas idéias sobre o assunto. 

Após essa dinâmica, os alunos eram convidados a produzirem textos acerca do que foi 

discutido em sala de aula; tais textos deveriam ter a seguinte estrutura: introdução, 

desenvolvimento e conclusão.  

No início dessa prática pedagógica, o aporte teórico que a embasava era apenas aquele 

descrito no desenvolvimento teórico desta Dissertação que aponta para uma análise crítica da 

sociedade moderna, em que a escola se constitui como mera reprodutora da ordem social e as 

práticas pedagógicas constituídas acompanham a dicotomia que fundamenta a sociedade 

moderna capitalista: a desapropriação de saber daqueles que vão se constituir em mão de obra 

para o Mercado. 

No entanto, após os estudos aqui realizados fomos ao encontro de um discurso teórico 

que traz a mesma concepção apresentada acima, mas que se elabora a partir da análise de 

como se dá a formação de conhecimento e que, além disso, faz referências ao lugar da 

Educação diante dessa concepção de como o conhecimento se constitui para os sujeitos. Esse 

discurso se constitui a partir da teoria sobre a construção do conhecimento desenvolvida por 

L. Vygotsky. 

Pensando a proposta pedagógica aqui analisada, podemos, a partir do que nos diz 

Vygotsky, entendê-la melhor. Vygotsky afirma que não é somente através da aquisição da 

linguagem falada que o indivíduo adquire formas mais complexas de se relacionar com o 
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mundo que o cerca. O aprendizado da linguagem escrita representa um novo e considerável 

salto no desenvolvimento da pessoa (...) o domínio desse sistema complexo de signos fornece 

novo instrumento de pensamento (na medida em que aumenta a capacidade de memória, 

registro de informações etc.), propicia diferentes formas de organizar a ação e permite um 

outro tipo de acesso ao patrimônio da cultura humana (...) enfim, promove modos diferentes e 

ainda mais abstratos de pensar, de se relacionar com as pessoas e com o conhecimento 

(REGO, 2000, p.68). 

No que diz respeito à contextualização prévia do tema a ser aprendido (por meio de 

leituras, pesquisas) e à discussão em grupo, podemos, mais uma vez, recorrer a Vygotsky e a 

seus comentaristas: 

(...) Frente a um conceito sistematizado desconhecido, a criança busca significá-lo 
através de sua aproximação com outros já conhecidos, já elaborados e 
internalizados. Ela busca enraizá-lo na experiência concreta. Do mesmo modo, um 
conceito espontâneo nebuloso, aproximado a um conceito sistematizado, coloca-se 
num quadro de generalização (FONTANA, 1993, p. 125 apud REGO, 2000, p. 78). 

Segundo Vygostsky (1987 apud REGO, 2000), o processo de construção de 

conhecimento, de formação de conceitos, é complexo e envolve operações intelectuais 

mediadas pelo uso da palavra (memória, capacidade de comparar características de 

fenômenos, atenção deliberada, entre outras ações). Assim, para que a aprendizagem se dê, 

como é necessária uma intensa atividade mental, não adiantam aulas em que prevalece o 

modelo do ‘treinamento’. Esse processo é mediado pelo outro: 

(...) Através de inúmeras oportunidades de diálogo, os adultos, que já dominam a 
linguagem, não só interpretam e atribuem significados aos gestos, posturas, 
expressões e sons da criança como também a inserem no mundo simbólico de sua 
cultura (REGO, 2000, p.65). 

E é assim ao longo de toda a vida, na escola, que o professor ocupa esse lugar – 

daquele que já domina a linguagem, e que também pode ser ocupado por outros alunos. Por 

isso, as atividades em grupo e que geram discussões são importantes em sala de aula. 

Os alunos do curso tinham como base de estudo a apostila dada pela instituição, sendo 

o conteúdo limitado em cada assunto e de certa forma elaborado com objetivos claros de 
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‘repetição’ do conteúdo. A avaliação instituída na escola era a que valorizava a verificação da 

capacidade de ‘repetição’ do conteúdo.  

Nas primeiras aulas foi observado que poucos se sentiam à vontade de expressar seus 

conhecimentos, requerendo muito a exposição apenas do professor. Muitos justificavam 

vergonha e insegurança para falar. Mas a partir do decorrer das aulas a grande maioria 

começou a interagir também. 

Nesse momento, no final de cada aula, em que era preciso que os alunos escrevessem 

seus próprios textos, a maioria mostrava muita dificuldade de organizar as idéias e escrever 

em seguida. Muitas vezes foi observado que davam início ao assunto, mas no decorrer se 

perdiam e não conseguiam seguir e concluir suas idéias. Os textos iniciais eram escritos sem 

concordância e seqüência lógicas entre os parágrafos, o que repercutia em dificuldade de 

concluir os mesmos.  

Os textos eram corrigidos e entregues na semana seguinte, com a finalidade de que 

todos visualizassem suas dificuldades e pudessem melhorar.  

A fim de entender melhor como foi o processo da prática pedagógica aqui descrita, 

destacamos cenas referentes a uma das alunas, bem como a análise de textos por ela 

produzidos. O objetivo é entender como essa prática pedagógica, que se pretende diferente, 

está sendo estabelecida nas relações concretas da sala de aula. 

3.5.3.2 O discurso do aluno 

Aluno A Texto 1 

Um dos primeiros textos escritos pelo aluno foi referente ao Sistema Respiratório, no 

qual se pode observar que o primeiro parágrafo foi construído de forma confusa, evidenciando 

idéias “soltas” sobre o tema e que não seguiam uma seqüência lógica de raciocínio. 

Na tentativa de iniciar o texto e seu primeiro parágrafo, o aluno descreveu o seguinte: 

“A aula de hoje foi sobre Sistema Respiratório, por onde o ar entra por onde passa e onde se 
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distribui”. Em seguida deu continuidade no mesmo parágrafo da seguinte forma: “Ele é 

acionado quando inspiramos e expiramos. Existem duas cavidades nasais do nariz a interna e 

externa. Há também a cavidade Bucal que quer dizer pela boca por onde nós soltamos o ar. 

Na cavidade nasal em cima existe o palato duro um osso que no fim termina mole”. 

Observa-se que logo no início o texto foi elaborado de forma superficial e com ideias “ 

soltas”, dificultando inclusive sua compreensão.  Há uma tentativa de citar e ao mesmo tempo 

descrever os componentes do sistema respiratório, mas nota-se ausência de raciocínio e 

seqüência lógica no assunto em questão. 

No parágrafo seguinte ficou claro a intenção proposta pelo aluno de se fazer uma 

interação do Sistema Respiratório com o Sistema Digestório, visto que ambos apresentam 

relações anatômicas e funcionais. Sendo assim tentou-se descrever da seguinte forma: “O 

sistema respiratório e digestório vão juntos pela laringe até o ar cruzar para a faringe, depois 

passa pelo mediastino e chega aos pulmões que se dividem em pulmão principal e pulmão 

principal esquerdo se espalhando pelos brônquios assim ao longo da sua extensão ele se torna 

bronquíolos e também aos alvéolos”. A iniciativa de fazer essa relação deve ser considerada 

satisfatória, pois fica claro que o mesmo sabe dessa existência, embora não consiga 

contextualizar sobre ele.   

Ao finalizar seu texto, o aluno faz a seguinte conclusão: “é visível que o sistema é 

importante e indispensável para os órgãos e também na circulação e em geral o corpo 

humano”. 

É visto novamente ideias soltas, separadas entre si, ausência de uma descrição 

coerente, e que repercutiu em ausência de entendimento, o que faz o texto não ser 

compreendido. 

É notável a dificuldade de descrever o que foi solicitado, ou seja, uma introdução, com 

um desenvolvimento e ainda uma conclusão. Esse fato ficou claro no momento em que ao 
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tentar citar tais estruturas, não consegue expressar na sua escrita o funcionamento do sistema 

envolvido e ainda a incapacidade de integrá-lo ao sistema digestório. 

E, ainda, de acordo com o que o aluno diz acima, a definição do sistema respiratório, 

ainda não está constituída como conhecimento real4 para a criança, tanto é que ela usa o 

recurso lingüístico, que traz a palavra de uma outra pessoa junto com a daquele que emite o 

discurso, (MAINGUENEAU apud OLIVEIRA, 2003), para verbalizar isso: é visível, é muito 

claro. 

Aluno A Texto 2 

O segundo texto a ser analisado é referente ao Sistema Digestório, sendo este 

produzido pelo aluno na semana seguinte. Observam-se ainda as mesmas dificuldades, mas, a 

forma de escrever tornou-se um pouco mais clara, mesmo que o número de linhas tenha 

diminuído. 

De início o aluno explica que: “O sistema digestório inicia na boca e termina no ânus, 

onde o alimento percorre um longo caminho até chegar a ser diluído e o líquido que será 

separado e devolvido a corrente sanguínea”. Já houve mudança na estruturação do texto, os 

assuntos estão encadeados quando ele explica o trajeto que o bolo alimentar faz: “Há também 

um movimento que o bolo alimentar faz até chegar a ponto de chegada e virar fezes, que se 

chama mobilidade”.  Nota-se menor importância de citar os elementos que constituem tal 

sistema, descrevendo mais sobre sua funcionabilidade.  

Em seguida ele diz: “O sistema compõe-se especificamente de boca, faringe, esôfago, 

estômago, intestino delgado e grosso, glândulas anexas e ânus”.  

Seguindo então, ele muda de parágrafo, dando ainda continuidade ao tema da seguinte 

forma: “Todos esses órgãos transportam o alimento para ser modificado e jogar fora o que não 

                                                 

4 Vygotsky estabelece diferença entre aquele conhecimento ao qual já temos acesso sem a mediação do outro 
(nível de desenvolvimento real) e aquilo que está em vias de ser aprendido, mas que só se consegue realizar com 
o auxílio de outros mais experientes (nível de desenvolvimento potencial) (REGO, 2000). 
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é essencial ao corpo humano”. Mais uma vez a funcionabilidade está em questão, o que 

mostra melhor entendimento sobre o assunto. 

Esse segundo texto, embora menor que o anterior, mostrou concordância entre os 

parágrafos, menos ideias soltas e ainda uma tentativa de finalizá-lo com uma conclusão. Nota-

se que houve uma melhor aproximação do conteúdo, a partir do momento que é identificada 

uma melhor estrutura na sua elaboração, o que mostra melhor compreensão do conteúdo.  

Aluno A Texto 3 

O terceiro texto também foi elaborado na semana seguinte ao anterior.Mostrou-se 

menos confuso em relação ao segundo no que se diz respeito á construção dos parágrafos, e 

ainda pode ser observado uma introdução do assunto, com desenvolvimento e conclusão. Vale 

enfatizar que o mesmo foi descrito com falta de pontuações cabíveis, mas houve melhor 

entendimento sobre o assunto.  

O Texto foi iniciado da seguinte forma: “A aula de hoje foi sobre o sistema endócrino, 

os hormônios foram bastante citados dentre eles estão tireotropina, adreno (ACTH), hormônio 

do crescimento (STH) e etc.”. 

Na fala acima, há uma referência à sala de aula, talvez seja ainda uma busca de apóio 

na fala do outro (do professor) para falar de um conceito que não faz parte de seu dia-a-dia.  

Fato que podemos entender à luz da teoria vygotskiana (1984), que nos remete ao lugar do 

professor (daquele que ensina) como fundamental na construção do conhecimento. Isso é 

denominado pelo autor de Zona de Desenvolvimento Proximal, ou seja, é a diferença entre o 

que o aluno já aprendeu e aquilo em que ele está em vias de aprender, mas precisa ainda do 

outro, que dará significado as suas ações (estágio pré-linguístico do pensamento) e/ou a sua 

fala (está pré-intelectual do desenvolvimento da fala). 

Assim, percebemos que a linguagem não é mera expressão do pensamento, mas é o 

que vai mediar a relação do sujeito com o mundo. É assim que os membros imaturos vão se 



63 

 

apropriando, de modo ativo, dos modos de funcionamento psicológico, do comportamento e 

da cultura. Quando internalizados esses processos passam a ocorrer sem a intermediação de 

outra pessoa.  

Mais à frente fica clara escolha de um dos hormônios para iniciar a descrição, 

delimitar o assunto e dar continuidade ao texto: “O hormônio que eu gostaria de colocar em 

questão é o hormônio do crescimento, esse hormônio existe no nosso corpo desde o 

nascimento fazendo com que gradativamente nosso corpo sofra mudanças em todos os 

sentidos, nos osso principalmente é visível e é nele que soubemos o quanto ainda é cabível de 

se desenvolver”.  O aparecimento da primeira pessoa da singular (o pronome EU) para iniciar 

o texto, coloca o sujeito do discurso como autor, isso é indicativo do lugar que o aluno esta 

construindo na sua relação com o professor. Quando internalizados os processos que 

precisamos conhecer, eles passam a ocorrer sem a intermediação de outra pessoa. Assim, a 

atividade que antes precisou ser mediada – regulação interpsicológica - passa a se constituir 

independentemente – regulação intrapsíquica. (VYGOTSKY, 1984). A escolha feita pelo 

aluno, bem como o aparecimento do pronome (EU) que indica a fala na primeira pessoa do 

singular, pode significar a apropriação do aluno acerca do conteúdo. 

No mesmo parágrafo continua: “Ele é importantíssimo faz uma parte indispensável na 

nossa vida, quando esse hormônio é deficiente e não produz a quantidade qualificada traz um 

grande distúrbio para uma pessoa, como disfunção nos ossos e em toda à parte onde ele atua”. 

Logo em seguida e no mesmo parágrafo o aluno tenta relacionar o descontrole do 

hormônio citado com doenças ósseas: “Muitas doenças são causadas pela falta em excesso ou 

por produzir menor quantidade desse hormônio. Por isso é importante o controle total para 

que ele não esteja nem em baixa, nem em alta e sim normal “. Essa foi conclusão do assunto, 

sem apresentar parágrafos “soltos” e com uma sequência embora superficial, mas clara de 

entender. 
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Percebemos que a prática da utilização da escrita possibilitou a construção de 

conhecimento, pois tal como nos diz Vygotsky (1984), a escrita não é mera expressão do 

pensamento, mas ela ativa formas mais elaboradas da construção do pensamento. Assim, 

podemos concluir que uma sala de aula transformadora, no sentido que afirma o aluno e 

também o professor como sujeitos no ato da construção do conhecimento, muitas vezes não 

precisa de grandes estruturas tecnológicas e outras coisas mais que ‘vivem batendo à porta de 

nossas salas de aula’, mas precisa sim de uma prática comprometida com a formação 

continuada e com a crença na possibilidade do outro. A prática docente precisa ser libertadora 

de alunos e professores, mas isso só se dá pelo comprometimento com o outro, o que nos 

remete a uma questão ética. Estamos moldados por uma ética que preza o lugar do 

especialista, que se constitui para além da sala de aula nos campos da Ciência, deixando 

professores e alunos alheios ao processo de construção do conhecimento. 

Ensinar indica, na sociedade moderna, ensinar ciência, no campo das ciências da 

saúde, tal como o objeto desta dissertação, percebe que essa relação ética de prevalência das 

especialidades sobre aqueles que aprendem está constituída, inclusive, pela nos componentes 

curriculares da Educação Profissional, pois se nota como se apresenta à relação direta desse 

profissional de Saúde com os pacientes. Observa-se que essa relação tem-se mostrado formal, 

superficial, restando ao paciente ser tratado como um corpo biológico, deixando de lado, 

segundo Martins (2004, p.22), “(...) o respeito à realidade presente de cada um”, ou seja, 

como um sujeito individual, descontextualizado das relações concretas, histórico-sociais.  

Esse fato produz, na sociedade moderna, a idéia de que a Medicina tem de propor 

como critério próprio, um ideal de saúde, sendo este alienante e submisso ao seu poder, o que 

retira a potência de saber do sujeito que não circula pelo chamado Discurso Médico. Como 

propor um ideal de saúde, até mesmo como princípio moral, se cada grupo social, se cada 

cultura tem sua própria realidade e estória de vida? O paciente torna-se vulnerável, pois 
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depende física e emocionalmente do saber desse profissional. Essa relação se reproduz nas 

salas de aula da Educação Profissional dos Cursos da área de Saúde e, por que não dizer, de 

tantas outras áreas. 

A crítica a esse modelo, não significa ‘abrir mão’, desse saber especializado, mas 

significa dar voz ao sujeito nos diversos espaços sociais: hospitais, escolas, entre outros. 

O modelo ao qual criticamos é oriundo da idéia de que a Ciência é válida como uma 

essência verdadeira, tomando-a quando lida com fenômeno humano da mesma forma como 

quando lida com fenômeno natural, o que a faz deixar de lado a complexidade do seu objeto 

real e principal, o paciente, o aluno, o professor, entre outros, deixar de lado suas histórias de 

vida e realidade concreta, que requer tratamento específico pelo fato da sua complexidade, 

(MARTINS, 2004). Isso implica em um processo que podemos denominar de desumanização. 

Para Martins (apud Moreira 2003, p. 780) podemos citar alguns efeitos dessa 

desumanização: 

(...) na privatização da medicina, e na paradoxal identificação entre a extensão do 
direito à saúde, como universalidade dos direitos aos cuidados médicos a todos os 
cidadãos; na extrema tecnificação da biomedicina, com a correlativa especialização 
disciplinar acompanhada de um distanciamento entre médico e paciente... 

Esse não é modelo próprio apenas do Discurso Médico, mas das instituições e saberes 

da modernidade, uma dessas instituições, a escola. Nesse contexto pode-se, então, ter o 

entendimento porque os componentes curriculares, a prática de ensino e a atuação dos 

profissionais técnicos de enfermagem apresentam as características marcantes em sua 

profissão, analisadas aqui: conteúdos estanques, desarticulados da realidade, disciplinas 

apenas técnicas.  

Isso reafirma que a ausência de articulação entre o teórico e prático torna a prática 

apenas como uma forma de aplicação, na qual não se produz o conhecimento, além de 

científico, também humano. 
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Sendo assim, cabe então ser analisada de forma crítica, como vêm sendo proposta a 

formação do Técnico em Enfermagem, com a finalidade de entender como está se 

constituindo o vínculo entre conhecimento e técnica. Porém, além da análise, podemos 

intervir nesse processo. Assim, essa pesquisa gerou um produto final, um curso de 

capacitação para professores de cursos técnicos da área de Saúde. 

Uma pesquisa, como a realizada nesta dissertação, é também uma proposta de 

intervenção, ou seja, tem função política de transformação social já que se origina da 

demanda de uma população: alunos e professores. 

Se (...) a minha opção é libertadora, se a realidade se dá a mim não como algo 
parado, imobilizado, posto, aí, mas na relação dinâmica entre objetividade e 
subjetividade, não posso reduzir os grupos populares a meros objetos da minha 
pesquisa. Simplesmente, não posso conhecer a realidade de que participam a não ser 
com eles como sujeitos também deste conhecimento que, sendo para eles, um 
conhecimento do conhecimento anterior (o que se dá ao nível da sua experiência 
quotidiana) se torna um novo conhecimento. Se me interessa conhecer os modos de 
pensar e os níveis de percepção do real dos grupos populares estes grupos não 
podem ser meras incidências de meu estudo. Dizer que a participação direta, a 
ingerência dos grupos populares no processo da pesquisa altera a “pureza” dos 
resultados implica na defesa da redução daqueles grupos a puros objetos da ação 
pesquisadora de que, em consequência, os únicos sujeitos são os pesquisadores 
profissionais. Na perspectiva libertadora em que me situo, pelo contrário, a pesquisa, 
como ato de conhecimento, tem como sujeitos cognoscentes, de um lado, os 
pesquisadores profissionais; de outro, os grupos populares e, como objeto a ser 
desvelado, a realidade concreta. Quanto mais, em uma tal forma de conceber e 
praticar a pesquisa, os grupos populares vão aprofundando, como sujeitos, o ato de 
conhecimento de si em suas relações com a realidade, tanto mais vão podendo 
superar ou vão superando o conhecimento anterior em seus aspectos mais ingênuos. 
Deste modo, fazendo pesquisa, educo e estou me educando com os grupos 
populares. Voltando à área para pôr em prática os resultados da pesquisa não estou 
somente educando ou sendo educado: estou pesquisando outra vez. No sentido aqui 
descrito pesquisar e educar se identificam em um permanente e dinâmico 
movimento, (FREIRE, 1986, pp. 35-6). 

3.6 O produto final: curso de capacitação para professores da Educação 

Profissional dos cursos da área de Saúde 

O produto desta dissertação tem como público-alvo professores da Educação 

profissional da área de Saúde, já que se trata de um curso de capacitação voltado para esse 
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grupo, com a finalidade de favorecer, reflexão e acesso conhecimento acerca da discussão 

teoria e prática na Educação Profissional, haja vista a idéia que perpassa a sociedade moderna 

de que trabalho manual e trabalho intelectual são independentes, sendo o último valorizado 

pela sociedade em detrimento do primeiro. 

O cenário do curso é uma instituição de Ensino Superior, pois ele se enquadra na 

atividade universitária de extensão, objetivando, assim, um maior vínculo entre a 

Universidade e a população. 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL NA ÁREA DE SAÚDE: INTEGRANDO TRABALHO MANUAL E 

TRABALHO INTELECTUAL 

APRESENTAÇÃO 

Para que valores, tais como cidadania, respeito ao outro, entre outros sejam inseridos 

na formação dos profissionais de saúde é necessário que sua formação tenha como base a 

Politecnia, que propõe que a Educação Profissional promova a interação entre o trabalho 

manual e o trabalho intelectual. Entretanto, os professores que formam esses profissionais não 

vivenciaram em sua formação acadêmica essa articulação, tendo uma formação mais técnica 

diante das ações em Saúde. 

Este curso tem como objetivo qualificar, capacitar esses professores para que eles 

consigam reestruturar suas práticas na Educação Profissional. 

JUSTIFICATIVA 

Este curso atende a uma das demandas feitas à Formação de Professores, que é a 

Educação Permanente. 

OBJETIVOS 

• Analisar as propostas curriculares do MEC para os cursos de formação 
profissional em Saúde; 

• A partir da análise anterior desenvolver metodologias que possibilitem a 
concretização dessa idéia de articulação entre teoria e prática. 
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CARGA HORÁRIA 

30 horas/aula 

PÚBLICO ALVO 

Professores que atuem na Educação Profissional em Saúde. 

PROGRAMA DE DISCIPLINAS E EMENTAS 

 

1. História da Educação Profissional 

Ementa: Aspectos gerais sobre o mercado de trabalho na década de trinta, setenta, 

oitenta comparado com o mundo contemporâneo. Conceitos de qualificação e competência 

profissional. Propostas curriculares do MEC para a Educação Profissional. Realidade atual da 

formação da referente á Educação profissional no Brasil.  

Carga horária: 10h/aula 

1. Bibliografia: 

DELNIZ, Neise. Paradigmas Produtivos Contemporâneos e Educação Profissional. Rio 
de Janeiro: Shape, 1995. pg.174 

MARKET, W. (org.). Formação profissional no Brasil: Reflexões teóricas e análises da sua 
praxis. Edições Paratodos, 1997.  

HIRATA, H. Da polarização das qualificações ao modelo da competência. Novas 
Tecnologias, trabalho e educação: um debate multidisciplinar. Petrópolis: ed. Vozes, 1994. 

BRASIL, CNE/CEB. Parecer 16/99, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação. Institui as Diretrizes curriculares para a Educação Profissional de Nível 
Técnico. Brasília, 1999ª. 

BRASIL, MEC. Proposta de regulamentação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
A Educação Profissional. Pg. 174 Brasília: MEC, 1997. 

LDB, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, № 9.394/96. 8ª edição, editora DP&A. 
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2. Educação Profissional em Saúde 

 
 

Ementa: História da Saúde e Enfermagem no Brasil. Surgimento e histórico da 

Educação Profissional em Saúde. A prática docente nos cursos profissionalizantes em saúde. 

Noções de Politecnia.  

Carga horária: 10h/aula 

2. Bibliografia:  

BRASIL. Ministério da saúde/ Fundação e Serviço de Saúde Pública. Enfermagem. 
Legislação e assuntos correlatos. 3 ed Rio de Janeiro: Artes Gráficas da FSESP, 1974 , v.1,p1-
209. 

BRASIL. Ministério da Saúde /Fundação e Serviço de Saúde Pública. Enfermagem . 
Legislação e assuntos correlatos, 3 ed. Rio de Janeiro: Artes gráficas da FSESP, 1974,. V.3, 
p.545-763. 

SAVIANE , D. O Choque Teórico da Politecnia. Trabalho , Educação e Saúde volume 1. 
131-152. 2003 .  

 

3. Metodologias na Educação Profissional em Saúde  

Ementa: exemplos de metodologias para o Curso de Educação Profissional em Saúde. 

Os conteúdos e suas práticas. 

Carga horária: 10h/aula 
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3. Bibliografia:  

SECAF, V. A licenciatura em enfermagem e a prática de ensino: uma revisão crítica de 
sua evolução na universidade de São Paulo. São Paulo, 1987.188p. Tese (doutorado) - Escola 
de Enfermagem, Universidade de São Paulo. 
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4 CONCLUSÃO 

Em conclusão esta pesquisa teve como intenção analisar a formação e a prática 

docente referente à Educação Profissional em Saúde, com o intuito de entender como está se 

constituindo o vínculo entre conhecimento e técnica, tendo como finalidade utilizar como 

base formativa o discurso da Politecnia. 

Foi observado que essa modalidade de ensino se encontra adequada e politicamente 

controlada pelo discurso capitalista, na intenção de atender apenas ao mundo do trabalho 

competitivo. Visto que esse não é apenas o único papel da Educação, coube aqui uitlizar a 

Politecnia como formação, que além de superar essa realidade, propõe a superação entre 

trabalho manual e intelectual e ainda, instrução profissional e geral, na qual tem como 

objetivo não fragmentar o conhecimento, defendendo o conceito de ser um conjunto de 

múltiplas técnicas, com domínio científico do trabalho moderno.  

Sendo assim, a Politecnia pode ser reconhecida como uma concepção de Educação 

que visa buscar a partir da própria sociedade capitalista, a superaração da concepção burguesa 

de Educação. Pretende ainda ofertar um caráter científico acerca do tema, sendo este pouco 

explorado, justificado ainda pelo fato dos alunos oriundos dessa modalidade serem destinados 

as classes populares, o que desvaloriza ainda mais a qualificação desses profissionais perante 

a sociedade capitalista. 

A pesquisa teve resultados satisfatórios, pois a prática da pesquisa e, ainda, da escrita 

possibilitaram que o aluno tivesse a oportunidade de construir o conhecimento, fato este 
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somente viável com uma sala de aula transformadora, afirmando o aluno como sujeito 

participante desse cenário.  

Os resultados da pesquisa oportunizaram a construção de um curso de capacitação 

para professores da Educação Profissional que lidam com a área de saúde, na qual tem como 

proposta a interface do Ensino, Saúde com o discurso da Politecnia. 
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